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    PARTE I

    A BÍBLIA CONSIDERADA

    COMO LIVRO


  


  
    Capítulo 1

    Considerações Introdutórias



     


     


    I. Os Direitos da Bíblia


     


    Mesmo sendo a Bíblia considerada como uma composição literária, é ainda assim o livro mais notável que o mundo já viu. Livro muito antigo que contém uma série de acontecimentos do mais vivo interesse. A história da sua influência é a história da civilização. As melhores instituições e os melhores homens têm testemunhado o poder das Escrituras, como sendo um instrumento de luz e de santidade; e, tendo sido as Escrituras preparadas por homens que “falaram da parte de Deus, movidos pelo Espírito Santo”1 para revelarem “o único Deus verdadeiro e a Jesus Cristo, a quem Ele enviou”2, tem a Bíblia por este motivo os mais fortes direitos à nossa atenta e reverente consideração.


    O uso de uma obra de estudo bíblico requer uma ou duas precauções, que tanto o autor como os leitores precisam tomar.


    A primeira é que não devemos contemplar este majestoso edifício da verdade divina apenas como espectadores. O nosso fim não deve ser admirar de fora tão bela obra, mas estar dentro dela para podermos crer e obedecer. Nesta íntima comunhão e obediência desfrutaremos da beleza dos seus tesouros, privilégio concedido apenas aos humildes e aos de alma caridosa. É necessário que haja uma verdadeira união com aquilo que queremos conhecer, se desejamos ter o conhecimento essencial. 3


    Em segundo lugar, o estudo de um livro auxiliar das Escrituras não deve confundir-se com o estudo das próprias Escrituras. Os livros auxiliares podem ensinarnos a olhar para a verdade, quanto à sua posição e proporções, mas somente a entrada no edifício da verdade nos fornecerá a luz. Essa entrada é que nos conduz aos mananciais da salvação. Supor alguém que a simples visão da água corrente, ou mesmo do lugar onde ela nasce, nos poderá saciar a sede, é enganar tristemente a si mesmo, ou revelar a mais profunda ignorância. O fim, pois, dos nossos labores é tornar mais claro e impressionante o Livro de Deus, o livro por excelência, que se chama Bíblia.


    II. Títulos


    Os nomes pelos quais este livro é designado são: a Bíblia ou as Sagradas Escrituras. Acha-se dividido em Antigo e Novo Testamentos, também aquele denominado a Lei, ou a Lei e os Profetas nas referências que o evangelho lhe faz.


    A. A Bíblia


    A palavra BÍBLIA, “livro”, afirma ao mesmo tempo a sua unidade e a sua proeminência. Empregamos o singular, livro, e não o plural livros, e sem nenhum adjetivo característico. A Bíblia é um livro, e em certo sentido é o “único” livro. A propriedade do termo “Bíblia” pode-se dizer que é indiscutível. A unidade ressaltada através das suas partes, unidade na diversidade, tem sido aceita pela consciência cristã e tem produzido maravilhosa influência.


    É curioso que tenha sido devido em parte a um engano o uso de tal termo. “Bíblia” é o mesmo nome que se dá às Escrituras em latim, Bíblia. É também uma palavra que está no singular, mas então é a forma latina da palavra grega  que já não é o singular, mas o plural de , livro, um diminutivo de , nome dado à entrecasca do papiro. Pelo uso que se fez do papiro é que  veio a significar livro, e  um livro pequeno. (Também em latim “liber” significa primeiramente casca, e depois livro; o diminutivo“libellus” é um livro pequeno). No Novo Testamento os termos  e  aplicam-se ou a um só livro do Antigo Testamento, ou a um grupo deles, tal como o Pentateuco.4 E nos livros apócrifos5 aparece a expressão os santos livros, referida ao Antigo Testamento. O plural assim empregado passou para a Igreja Cristã: desde o final do século segundo são as Escrituras conhecidas pelas designações “os livros”, “os livros divinos”, “os livros canônicos”. Os Pais da Igreja latina também lhe chamaram “Biblioteca divina”. Mas uma vez que o nome grego  do plural foi adotado em latim, esqueceu-se o valor da primitiva significação. Bíblia na sua forma gramatical tanto pode ser um plural neutro, como o singular feminino. O fato de serem as Escrituras um todo harmônico fez que do plural bíblia, significando livros, derivasse o singular bíblia, significando “o livro”. No estudo da Bíblia havemos ainda de recorrer à primitiva e própria significação, considerando as diversas partes de preferência ao todo. Mas não deixa de ser maravilhoso que das diversas palavras de Deus, reveladas ao homem, proviesse concepção de uma só, a Palavra de Deus! A Bíblia é ao mesmo tempo uma biblioteca e um livro.


    B. Escrituras


    O nome aplicado no Novo Testamento aos livros do Antigo é em grego  , os escritos, ou em latim as Escrituras.6 Também aparece a frase “Santas Escrituras”;7 e com uma forma diferente da palavra grega a expressão “sagradas letras”.8


    Quando ocorre o singular, essa não é uma referência ao todo, mas a alguma passagem particular, como esta: “Hoje se cumpriu esta escritura aos vossos ouvidos”.9 Tratava-se esta de uma citação do cap. 61 de Isaías. Escritura, não significava ainda então, todos os escritos sagrados. Mais tarde é que com esta significação se principiou a dizer: a Escritura, a Bíblia.


    C. Testamento


    A aplicação do termo “Testamento” já nos leva a considerar, não os diversos livros ou escritos sagrados, mas de certo modo, o seu principal assunto. A própria contextura do Antigo Testamento está ligada a idéia de um pacto entre Deus e o homem, feito primeiramente com Noé, repetido com Abraão, renovado com Israel na sua libertação do Egito, simbolizado na Arca da Aliança; em toda a história, nos salmos, e nos profetas, nós vemos Deus em contato com o seu povo escolhido. Em Jeremias a profecia atinge o mais alto grau na sublime predição da Arca da Aliança, predição que o autor da Epístola aos Hebreus declara ter sido realizada em Jesus Cristo.10 A frase “Novo Testamento” foi empregada por Cristo na última ceia, e Paulo a reclamou como fazendo parte essencial do ministério para a qual tinha sido chamado.11 Esta particularização de uma nova aliança envolvia um contraste com a antiga, e então estava dado o primeiro passo para falar das Escrituras judaicas como pertencendo ao Antigo Testamento. Neste sentido refere-se Paulo ao Pentateuco, quando escreve: “Na leitura do Antigo Testamento”.12 Como os Evangelhos e os outros escritos apostólicos foram sendo paulatinamente considerados como Escrituras, foi mister distingui-los pelo nome de “O Novo Testamento”, expressão que começou a empregar-se no princípio do terceiro século, quando Orígenes fala das “Divinas Escrituras, que são Antigo e Novo Testamento”.


    O termo hebraico BERITH, “aliança”, é no Antigo Testamento Grego traduzido por , e esta é a palavra usada nos escritos do Evangelho, e depois aplicada à coleção dos livros do Novo Testamento. A Vulgata latina diz NOVUM TESTAMENTUM, donde deriva o título Novo Testamento. Se a palavra testamentum fosse equivalente a    não seria preciso dizer mais nada sobre o assunto. Mas, propriamente falando, não é assim, nem é certo que a estranha significação do título tenha sido bem determinada num uso de séculos. O grego  tem uma dupla significação:


    1. DISPOSIÇÃO, VONTADE, TESTAMENTO.


    2. ALIANÇA.


    E é digno de nota que o autor da Epístola aos Hebreus, 9.15-17, aproveita o duplo sentido da palavra para explicar a dupla significação da morte de Cristo, como uma ratificação do pacto e também uma garantia da herança. A palavra latina TESTAMENTUM tem somente a primeira das significações apontadas: é a versão de , testamento, e não de , pacto. Todavia, no Novo Testamento latino, talvez por causa daquela citada passagem da Epístola aos Hebreus, o nome TESTAMENTUM tem a significação de foedus ou pactum. Dessa maneira testamento veio a ser usado no título do livro completo.


    D. A Lei e os Profetas


    Os livros do Antigo Testamento estão divididos em vários grupos que não correspondem às divisões que adotamos em nossas Bíblias.


    As Escrituras hebraicas acham-se assim divididas: — A Lei (Torah), Os Profetas (Nebiim), Os Escritos (Ketubim). Esta última divisão foi chamada pelos tradutores gregos, em uma paráfrase perdoável, Hagiógrafa, os escritos sagrados.


    Entre os profetas são colocados em classe separada alguns dos livros históricos. Note-se que o número de livros na Bíblia hebraica é consideravelmente menor que no nosso Antigo Testamento, vinte e quatro para trinta e nove. Isto porque são considerados como um só livro cada grupo dos seguintes: – os dois de Samuel, os dois dos Reis, os dois das Crônicas ou Paralipômenos, Esdras e Neemias, os doze profetas menores.


     


    A divisão das Escrituras hebraicas é a seguinte:
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    Os cinco volumes ou rolos (Magilloth) são assim chamados porque cada um deles foi escrito em um rolo para ser lido nas festividades judaicas: o Cântico dos Cânticos na Páscoa, Rute na festa de Pentecostes, Eclesiastes na festa dos Tabernáculos, Ester na festa de Purim ou das Sortes, e as Lamentações eram recitadas nos aniversários da destruição de Jerusalém.


     


    Havia também uma coleção autorizada de vinte e dois livros, ordenada por Josefo e adotada por Jerônimo. O livro de Rute aparece com o dos Juizes, formando um só, e o mesmo acontece com as Lamentações e o de Jeremias, parecendo corresponder o número às vinte e duas letras do alfabeto hebraico.


    Nós seguimos o agrupamento da vulgata latina, que por sua vez se baseia no da Versão grega dos Setenta, nome que lhe advém dos seus setenta tradutores. Faz-se a divisão, segundo o assunto principal, desta maneira: Lei (cinco livros), história (doze livros), Poesia (cinco livros), e Profecias (dezessete livros). Na coleção hebraica vê-se bem que a divisão não está claramente fundamentada. Provavelmente obedece esta ao processo seguido no colecionamento dos sagrados escritos, isto é, à história do Cânon, marcando três períodos. A primeira Bíblia judaica foi a Lei, — os cinco livros de Moisés, ou o Pentateuco. Mais tarde foi aumentada, e era já a “Lei e os Profetas”. E, havendo sido reconhecido no decurso dos anos como tendo autoridade divina um derradeiro grupo de livros, ficou o Cânon completo: “a Lei, os Profetas, e os Hagiógrafos”.


    As referências do Novo Testamento a essa antiga divisão das Escrituras judaicas são interessantes. É mencionada “A Lei” nos lugares onde se faz uma alusão clara ou uma citação do Pentateuco13. Mas, em conformidade com a reverência particular dos judeus a esta porção das Sagradas Escrituras, o termo “Lei” torna-se geralmente uma designação do Antigo Testamento, e é assim usado com referência a citações dos Salmos14 e de Isaías.15 Um título mais completo para designar o Antigo Testamento é o de “A Lei e os Profetas”.16 Uma só vez se faz referência especial às três divisões da coleção hebraica: “Convinha que se cumprisse tudo o que de mim estava escrito na Lei de Moisés, nos Profetas, e nos Salmos”.17 Aqui os Salmos compreendem a terceira divisão, ou são acrescentados por Jesus à “Lei e os Profetas”, como sendo o livro mais familiar e precioso, rico de predições a respeito do Messias.


    III. O Cânon


    Os vinte e dois livros das Escrituras hebraicas, ou os trinta e nove da nossa versão, constituem o que se chama o Cânon do Antigo Testamento. Diz-se a respeito de cada livro que ele é canônico para o distinguir dos considerados apócrifos. Estas mesmas designações são aplicadas aos livros do Novo Testamento. Em conseqüência, o Cânon das Sagradas Escrituras significa a completa coleção dos livros escritos sob inspiração divina.


    A palavra cânon é grega (), e significa literalmente uma regra, ou medida, ou varinha direita. A idéia essencial da palavra é a da linha reta, ou direita, facilmente compreensível em outras palavras da mesma raiz, tais como: — cana, canal, canhão. O termo cânon empregado em sentido metafísico significa não a regra ou a medida, mas o que é conforme a regra ou a medida. Assim cônego da Igreja vem a significar aquele que tem de seguir na vida uma certa regra de fé e de conduta.


    No seu principal sentido metafísico de regra de fé aparece a palavra cânon no Novo Testamento: “a todos quantos andarem conforme esta regra (), paz e misericórdia sobre eles”.18 Parece ter sido neste sentido, na verdade muito apropriado, que no quarto século a palavra cânon principiou a ser aplicada às Escrituras, como contendo a regra autorizada pela qual a vida do homem deve ser moldada. Mas foi a Igreja que, guiada por Deus, formou o Cânon, determinando, depois de largos debates, que livros deviam ser recebidos como sagrados, e quais deviam ser rejeitados. A Igreja, pois, é que primeiramente canonizou os livros santos, que ficaram depois sendo canônicos, isto é, conforme ao cânon, à regra.


    IV. Apócrifos


    A Vulgata latina, a Bíblia da Igreja romana, contém em adição aos livros do Cânon hebraico os seguintes: Tobias; Judite; Ester, 10.4 a 16.24; a Sabedoria de Salomão; a Sabedoria de Jesus ben Siraque ou o Eclesiástico; Baruque; o Cântico dos três Meninos, a história de Susana, Bel e o Dragão, adicionados ao livro de Daniel; a Oração de Manassés, e 3.° e 4.° de Esdras, colocados no fim do Novo Testamento; (o 1.° e 2.° de Esdras da Vulgata são os livros canônicos de Esdras e Neemias); e 1º e 2.° dos Macabeus.


    Estas adições procedem da Versão dos Setenta, ainda que com algumas diferenças quanto ao numero dos livros e sua ordem. Na verdade os livros apócrifos constituem um excesso da Vulgata latina sobre o Antigo Testamento hebraico. O artigo sexto da Igreja Anglicana, depois de enumerar os livros canônicos, sendo Esdras e Neemias citados como 1.° e 2.° de Esdras, faz preceder a lista dos apócrifos com as seguintes palavras: “E os outros livros (como diz S. Jerônimo) a Igreja os lê para exemplo de vida e instrução de costumes; mas não os aplica para estabelecer doutrina alguma”. Vide Parte II, § 422.


    Empregamos aqui por conveniência o termo apócrifos num sentido restrito, forçando mesmo a significação original da palavra, e pondo de parte o caráter de certos escritos, aos quais se aplicava. Literalmente, significa oculto () e designa propriamente livros que tratam de coisas secretas, misteriosas, ocultas. Os restos da última literatura judaica e da primitiva cristã dão-nos exemplos de livros de um caráter apocalíptico, tratando dos mistérios e do mundo espiritual, e revelando de maneira simbólica e alegórica o futuro de Israel. São assim o Livro de Enoque,19 a Assunção de Moisés, o Apocalipse de Baruque, a Ascensão de Isaías. Na verdade, desde tempos remotos era costume terem as diversas seitas religiosas e filosóficas a sua literatura secreta, livros abertos para os iniciados nos mistérios ou segredos, mas fechados para todos os outros indivíduos. O cristianismo, altamente distinto das diversas religiões e filosofias, proclamou que todos os seus ensinamentos eram para todos os homens. Há no Novo Testamento vestígios desta antítese na estudada associação da palavra mistério () com a idéia oposta de revelação ou conhecimento,20 na contenda de Paulo com os de Corinto, que amavam uma sabedoria oculta,21 e especialmente na declaração aos colossenses de que em Cristo estão ocultos todos os tesouros da sabedoria e da ciência.22 Não há conhecimento algum oculto a não ser em Cristo, e Cristo pode de todos ser conhecido.


     


    Agora que a verdade se manifesta clara na sua publicidade e que o erro ama as trevas, o termo apócrifo já não tem o sentido de oculto, mas de espúrio. No tempo da Reforma foi definitivamente aplicado a livros contidos na Vulgata, mas que não faziam parte do Cânon hebraico, e a sua significação oposta ao termo canônico acarretou para aqueles mesmos livros o desprezo que se sentia pela literatura apocalíptica oculta, tanto judaica como cristã-judaica, e pelos evangelhos apócrifos. Mas a Igreja Reformada sempre considerou os livros não canônicos como estimáveis, “para exemplo de vida e instrução de costumes”, ainda que sem autoridade em matéria de fé. Alguns deles são de alto valor literário, histórico e moral, principalmente o 1.° livro dos Macabeus e o Eclesiástico. Os apócrifos devem ser considerados como tendo um lugar intermediário, umas vezes superior, outras inferior, entre os livros inspirados e aquela literatura secreta, a que o nome andava primitivamente ligado.


     


     


    Notas


     


    1 2 Pe 1.21.


    2 Jo 17.3.


    3 Pv. 2.2-5; Jo 7.17.


    4 Mc 12.26.


    5 Mac 12.9.


    6 Mt 21.42; 22.29; Jo 5.39.


    7 Rm 1.2.


    8 2 Tm 3.15.


    9 Lc 4.21; Mc 12.10; Jo 7.38,42.


    10 Jr 31.31-34; Hb 8.6-13; 10.15-17.


    11 Lc 22.20; 1 Co 11.25; 2 Co 3.6.


    12 2 Co 3.14.


    13 Mt 12.5; 22.36; Lc 10.26.


    14 Jo 10.34; 12.34; 15.25.


    15 1 Co 14.21.


    16 Mt 5.17; 7.12; 22.40; Lc 16.29; 24.27; Rm 3.21.


    17 Lc 24.44.


    18 Gl 6.16. Ver Também 2 Co 10.13,15,16.


    19 Jd 14.


    20 Mt 13.11; Cl 1.26.


    21 1 Co 1.22.


    22 Cl 2.3.

  


  
    Capítulo 2

    O Antigo Testamento: Língua, Cânon, Transmissão e Versões



     


     


    I. Feições Características Exteriores do Antigo Testamento


    Antes de tratar do Antigo Testamento como Escritura, é preciso averiguar o que ele é como livro, e qual a parte do homem na sua confecção. Em que língua foi escrito? E, sendo formado por muitos livros largamente separados pelas suas datas, quando e como foram esses livros reunidos? Poderemos estar certos de que os livros chegaram até nós como foram escritos? Estas questões de Linguagem, Cânon, e Texto têm de ser resolvidas antes desse estudo mais profundo, que nos é sugerido pela declaração inspirada de que Jesus “falou antigamente muitas vezes e de muitas maneiras aos pais pelos profetas”, e de que “os homens falaram da parte de Deus, sendo movidos pelo Espírito Santo.”


    II. A Linguagem do Antigo Testamento


    As versões inglesas do Antigo Testamento, a antiga de 1611 e a revista de 1885, são traduções do Hebraico. Há outras mais antigas, que são de grande importância, especialmente a versão grega dos Setenta, começada no século terceiro antes de Cristo, e as posteriores versões gregas de Áqüila, Teodócio, e Símaco, bem como a antiga latina, e a Vulgata latina de S. Jerônimo (400 A.D.), que é em parte uma revisão da anterior e em parte uma nova tradução. Mas o Antigo Testamento atual são os vinte e quatro livros como eles se conservam no original hebraico, e esses devem ser estudados em primeiro lugar.


    A. A Língua Hebraica


    Foi a linguagem dos hebreus ou israelitas durante o tempo da sua independência. O próprio povo era conhecido nas outras nações pelo nome de hebreus e judeus, e não pelo de israelitas. Todavia o qualificativo hebraico, aplicado à sua língua, ocorre primeiramente no Prólogo ao livro apócrifo do Eclesiástico (130 a.C.), Josefo também usa a expressão “língua dos hebreus” (  ) a respeito do antigo hebraico, e esta é a significação uniforme da frase nos seus escritos. Os Targuns chamam o Hebraico de “a língua sagrada”;23 e no Antigo Testamento é chamado “a língua de Canaã” ou,”a língua dos judeus”.24


    B. Cananeismo


    A língua hebraica era a língua usada em Canaã e na Fenícia, isso nos é indicado pelos monumentos dos dialetos cananeus que possuímos – especialmente os comentários sobre as tábuas de Tel el Amarna (século XV antes de Cristo), palavras semíticas, achadas nos papiros egípcios dos mais antigos tempos, e algumas inscrições fenícias.


    O silêncio das Escrituras, quanto a haver alguma diferença entre a linguagem dos cananeus e a dos hebreus é também digno de nota. Estes dois povos habitaram na terra de Canaã, todavia, nenhuma diferença de fala é notada; mas é reconhecida a diferença entre a língua dos hebreus e a egípcia (Sl 81.5; 114.1), e mesmo entre a hebraica e as línguas da mesma origem, como no caso da aramaica, usada pelos assírios (Is 36.11), e a do aramaico oriental usada pelos caldeus (Jr 5.15).


    C. Mistura Aramaica


    Podemos então considerar o hebreu como dialeto israelita da língua cananéia. Mas Israel estava cercado de povos que falavam o aramaico, a língua do Aram, um território abrangendo a Mesopotâmia setentrional, a Síria e uma extensa porção da Arábia Pétrea. A influência destas tribos semíticas foi aumentada depois da queda de Samaria e do desaparecimento do reino de Israel (722 a. C.), começando o hebreu a decair até que se extinguiu como linguagem falada. Era ainda a língua falada de Jerusalém no tempo de Neemias (13.24), 450 anos, mais ou menos, antes de Cristo; mas, muito antes do tempo de Cristo foi substituída pela aramaica, e a sua literatura era inteligível somente para os eruditos.


    D. O Aramaico


    Como o hebraico, ele é também de origem semítica. Foi provavelmente falado como língua do país na Babilônia e na Assíria, ainda mesmo quando o assírio era a língua oficialmente usada. Restam ainda algumas inscrições nesse aramaico antigo. A língua propagou-se largamente, e chegou por fim a vencer o hebraico na própria Palestina. Foi a língua provavelmente falada por Cristo e seus apóstolos. Restam-nos ainda alguns trechos importantes do Antigo Testamento escritos em aramaico (Esdras 4.8 a 6.18; 7.12 a 26; e Dn. 2.4 a 7.28), e os Targuns ou Paráfrases judaicas dos livros do Antigo Testamento. O termo siríaco era propriamente aplicado ao aramaico de Edessa na Mesopotâmia, onde a língua recebeu uma forma literária, depois, estendeu-se a outros dialetos aramaicos, incluindo o da Palestina. Trataremos, depois, das valiosas versões siríacas.


    O termo caldeu é algumas vezes incorretamente aplicado, e até por Jerônimo, aos trechos aramaicos do Antigo Testamento. Durante séculos os caldeus saiam do sul para a Babilônia, tomando as suas imigrações um caráter hostil, e chegaram finalmente a apoderar-se do reino. E já no 6º século antes de Cristo a Caldéia e a Babilônia eram a mesma nação. A língua caldaica era a cuneiforme da Babilônia, quase a mesma da Assíria. Se quisermos caracterizá-las corretamente, devemos chamar de aramaicas essas passagens do Antigo Testamento.


    De todas as línguas semíticas é o árabe que possui a mais rica literatura moderna; e depois do hebreu é a mais importante. É ainda falada numa larga extensão da Ásia e em parte da África. Os seus dialetos principais são o himarítico, antigamente falado no Iêmem, e agora extinto, e o coreítico, falado ao noroeste da Arábia, especialmente em Meca. O coreítico era uma língua falada muito antes de Maomé, e é ainda o dialeto popular. O árabe difere do moderno nas suas formas, que são mais variáveis, e na matéria, que é mais abundante.


    Uma colônia de Árabes, que falava o himiarítico, e que se havia estabelecido no Mar Vermelho, na Etiópia, introduziu nesse país a sua linguagem. A qual, modificada pelo tempo e pelas circunstâncias, é a antiga etiópica, que tem grande parentesco com o árabe. A região onde se falou é a moderna Abissínia, e o amárico ou gîz é a língua atual do povo.


    Todas estas línguas semíticas são de valor para levar o estudante do Antigo Testamento a um perfeito conhecimento da língua original, e nenhum dicionário hebraico pode ser considerado satisfatório, se não fizer referências constantes à significação que têm as raízes das palavras hebraicas nas línguas cognatas. Do conhecimento e uso destas línguas é que, a superioridade pincipalmente se destaca dos modernos lexicógráfos.


    E. História do Hebraico


    A língua hebraica passou indubitavelmente por modificações durante o período do aparecimento dos diversos escritos do Antigo Testamento. Tentativas têm sido feitas no sentido de determinar as fases sucessivas desse desenvolvimento, e ligar certos livros a certos períodos sobre bases lingüísticas. Os dados, porém, são de tal modo insuficientes e incertos, que não é de esperar que isto e possa ser feito com segurança. Alguns livros encerram palavras persas e aramaicas, indicadoras de uma data recente, assim como outros elementos característicos do “Novo Hebraico”. A este período são geralmente atribuídos os Livros das Crônicas, Esdras, Neemias, Ester, Eclesiastes e Daniel. A idade de ouro, ou o período clássico, manifesta-se brilhantemente em Isaías, Jeremias, Ezequiel, e no Deuteronômio. Do primitivo ou ante-clássico tão pouco se conhece que não podemos fixar seguramente a data dos escritos do Antigo Testamento.


    III. O Cânon do Antigo Testamento


    A. História do Cânon do Antigo Testamento


    Já tratamos no capítulo 1 item II, letra D e no item III da significação do termo Cânon, e dos livros incluídos no Cânon do Antigo Testamento. Levanta-se agora esta questão: Como se reuniram os livros? Quais as provas relativas ao tempo em que o Cânon foi formado e quanto à autoridade que determinou a inclusão ou a exclusão de determinados escritos? É o Cânon no seu estado completo devido a uma só época e a uma única decisão da Igreja, ou podemos distinguir os diferentes períodos da sua formação?


    É importante averiguar isso dentro dos seus próprios limites históricos. E tal averiguação não põe de lado a autoridade divina; apresenta-a, pelo contrário, em todo o seu relevo; mas, de outro modo imediato, a questão se relaciona com os fatos humanos. Cada um dos livros canônicos possui uma qualidade que determinou a sua aceitação. Não é elevado à dignidade e autoridade de Escritura somente porque a Igreja o aceitou; mas foi aceito porque na verdade se percebeu ser ele de origem divina, e essa mesma percepção, pelo menos teoricamente, pode ainda guiar ao alargamento ou à redenção do Cânon.


    Conservemos por enquanto num plano inferior as questões sobre autenticidade e inspiração. Um fato histórico permanece diante de nós quanto à formação do Cânon do Antigo Testamento: a nossa tarefa é agora, se isso puder ser, datar esse fato e traçar os períodos históricos em que se dá o seu desenvolvimento. Ver-se-á que a evidência não se apresenta no todo, mas por partes. Alguns fatos salientes devem ajuntar-se numa firme narrativa com o auxílio de indicações dispersas: e isto nos deve merecer confiança somente quando falta o testemunho direto.


    B. Considerações Gerais


    Há certas considerações gerais que nos devem auxiliar na interpretação das provas para a formação do Cânon.


    1° O Cânon é o resultado de um acrescentamento gradual. Não foi a autoridade eclesiástica que o criou; o que ela fez foi formalmente sancionar e fixar aquela coleção de escritos, que vinham sendo reconhecidos como divinos. Várias indicações existem dessa probabilidade natural de formação gradual.


    a. Temos de considerar a tríplice divisão do Cânon. Vem primeiramente a Lei, não somente porque ela trata dos princípios da história judaica, mas porque o Pentateuco formava a primeira coleção de livros reconhecidos como de autoridade divina. O grupo conhecido pelo nome de Escritos ou Hagiógrafos deve o seu título geral e o caráter variado da sua matéria ao fato de representar o período final na canonização dos livros sagrados dos judeus.


    b. É certo que Esdras teve alguma parte na formação do Cânon. Mas como o Cânon inclui os Livros de Esdras e Neemias, deve tê-lo deixado incompleto.


    c. Esdras deu ao povo “O Livro da Lei de Moisés”.25 O título e outras indicações na narrativa mostram que provavelmente se trata apenas do Pentateuco.


    d. Esta prioridade da Lei num processo gradual de canonização é confirmada pela reverência excepcional que, em todos os tempos, os judeus dedicaram a esta parte dos seus sagrados escritos. O Salmo 119 é um notável exemplo de quão grande era a veneração dos judeus pela Lei. O último dos profetas admoesta o povo quase nas suas derradeiras palavras da seguinte maneira: “Lembrai-vos da Lei de Moisés, meu servo”. Quanto ao Novo Testamento, nele achamos geralmente citado o Antigo Testamento como sendo a Lei.26 As dúvidas dos saduceus quanto à ressurreição, e a escolha que Jesus fez do texto probatório, se compreendem mais facilmente se lembrarmos que aquela seita rejeitava a autoridade da tradição oral e afirmava a superioridade da Lei sobre os outros escritos do Antigo Testamento.


    e. O Templo Samaritano foi fundado no Monte Gerizim por Manassés, neto de Eliasibe, um sacerdote judaico renegado, expulso por Neemias. Ainda hoje a Bíblia Samaritana consta somente do Pentateuco. Uma explicação do fato seria que, por ocasião da ruptura, as únicas Escrituras judaicas que tinham sido formalmente “canonizadas” eram os cinco livros da Lei. Isto é confirmado pelos caracteres arcaicos em que o Pentateuco Samaritano está escrito (Vide capítulo 2, item V, letra B, Versões).


     


    2°. O princípio do Cânon não se deve confundir como princípio da literatura sagrada hebraica. Os escritos hebraicos conservaram-se sem classificação até que se principiou a fazer uma seleção dos mesmos, que havia de dar origem a um Cânon de Escrituras como autoridade religiosa. Canonizar um livro (a palavra pertence ao tempo cristão, mas o fato da canonização é do Antigo Testamento) significava - 1°. o reconhecimento de que o seu ensino era divino; 2°. a conseqüente aceitação do mesmo, como possuindo autoridade religiosa, por uma comunidade ou pelos seus dirigentes. Vide capítulo 1, item III. É muito provável que escritos dessa natureza existissem por séculos numa comunidade, ou abandonados ou mesmo esquecidos, até que o povo, despertado por alguma crise nacional, discernisse de novo o seu valor e proclamasse a necessidade de os separar, e de pôr sobre eles o selo da autoridade divina.


    3°. Um livro pode ter tido uma grande história literária antes da sua admissão no Cânon, isto é, talvez, evidente com respeito ao Livro dos Salmos. Muitos desses cânticos inspirados foram certamente considerados de autoridade divina, antes de todos eles terem sido escritos, e, portanto, antes de estar “canonizado”, como um todo, o Saltério. Em outros livros poderemos claramente discernir a inclusão de porções diversas, veneráveis pela antiguidade.


    No Pentateuco estão incrustados códigos distintos de lei que com toda a probabilidade são mais antigos do que os livros em que eles aparecem. Porções da poesia religiosa nacional estão no cântico de Débora, no Cântico de Moisés e dos filhos de Israel depois da travessia do Mar Vermelho, e no Canto fúnebre de Davi após a morte de Saul. Os títulos de duas coleções são preservados: “O livro das guerras do Senhor” em Números 21.14, e “O livro de Jaser”, “O Justo”, em Josué 10.13 e no 2°. livro de Samuel 1.18. A História foi conservada do mesmo modo: os livros históricos contêm referências a crônicas dos tempos anteriores, como “A história de Samuel, o vidente; a história de Natã, o profeta; e a história de Gade, o vidente”, citadas no livro 1°. das Crônicas 29.29; “O Livro dos Atos de Salomão”, citado no


    1° livro dos Reis 11.41, “As histórias de Semaías, o profeta, e de Ido, o vidente”. citadas no 2° livro das Crônicas, 12.15 e outros documentos. Os livros proféticos são evidentemente coleções de diversos discursos separadamente conservados. Nos livros do Antigo Testamento podemos freqüentemente discernir as primitivas memórias da vida e da fé nacionais nos cânticos, na lei, na história e na profecia. E podemos reconhecer na confecção de um livro do Antigo Testamento três fases: o material primitivo, a sua publicação na atual forma literária, e a sua aceitação como Escritura canônica. Será necessário acrescentar apenas que reconhecer este princípio do desenvolvimento literário, nem diminui a autoridade divina dos livros, nem importa na aceitação das extravagantes análises de uns tantos imaginosos críticos modernos.


    C. O Cânon nos Tempos Cristãos


    A literatura judaica do segundo século A.D. mostra claramente que o Cânon estava completo, embora ainda estivesse sujeito à crítica e canonização de certos livros.


    O mais antigo e decisivo testemunho é o do historiador judeu Flávio Josefo, que cerca do ano 90 escreve o seguinte:27 Porque nós não temos (como têm os gregos) miríades de livros discordantes e contraditórios entre si, mas apenas vinte e dois, em que justamente se acredita. Cinco destes são os livros de Moisés, que compreendem as leis e as tradições da origem da humanidade até à sua morte. Os profetas que foram depois de Moisés escreveram em treze livros o que sucedera no tempo em que viveram. Os restantes quatro livros encerram hinos a Deus e os preceitos para a conduta do homem. “O grupo dos vinte e dois livros está provavelmente disposto como se explica no §8. No contexto, Josefo se refere enfaticamente à reverência que os seus conterrâneos votavam às coleções de livros santos, não ousando pessoa alguma “acrescentar, ou remover, ou alterar nenhuma sílaba.” Por este tempo estava, pois, virtualmente formado o Cânon. O testemunho de Josefo é mais notável, porque ele escreve em grego para os gregos. Este e eles conheciam muito bem a versão dos LXX, que, como vimos, contém os livros apócrifos. Mas escrevendo ele, como porta-voz da sua nação, limita formalmente o Cânon do Antigo Testamento aos escritos contidos nas Escrituras hebraicas. E o que diz aquele escritor leva-nos a encontrar o sinal de canonicidade no longo conhecimento destes livros como antigos e divinamente inspirados, do que em alguma decisão eclesiástica formal. Ao mesmo tempo, é provável que tal decisão, apoiada numa opinião antiga, fosse pronunciada no Conselho de Jamnia, perto de Jafa, o centro principal do judaísmo da Palestina, depois da queda de Jerusalém. A dispersão dos judeus e a destruição do Templo podiam muito bem ter gerado um certo cuidado pelos escritos sagrados. É certo que cerca do ano 99 A.D. houve debates em Jamnia, cujo resultado foi dar maior estabilidade ao Cânon.


     


    Que o Cânon estava completo muito antes do ano 90 (A.D.), torna-se evidente pela leitura do evangelho. Não é preciso falar aqui da reverência que Cristo e os seus apóstolos votavam às Escrituras do Antigo Testamento, nem dizer até que ponto, ou por citações ou por alusões, as mesmas Escrituras se difundem no Novo Testamento. O reconhecimento dos inspirados “oráculos de Deus” é indubitável: mas é preciso saber se isso nos habilita a determinar os limites do Cânon nos tempos do Novo Testamento. Tem-se sustentado por várias razões que os escritos apostólicos não nos mostram de um modo evidente e satisfatório um Cânon completo e idêntico ao das Escrituras hebraicas, e o assunto é de certa importância e deve ser examinado.


    1. Tem-se dito que a Bíblia dos apóstolos, aquela que habitualmente citam, é a Septuaginta, e que esta versão contém os livros apócrifos. Que eles usaram a versão dos LXX não há dúvida; mas o fato não tem importância, a menos que os apócrifos fossem citados como Escrituras. Consideraremos mais abaixo (n°. 3) se o fizeram. Josefo usou a LXX, mas distinguiu com precisão entre os livros canônicos e “aqueles que não teriam sido igualmente considerados como dignos de crédito”.


    2. Tem sido observado também que alguns livros do Cânon judaico não são diretamente citados no Novo Testamento. O fato é certo, e o que admira é que esses livros sejam tão poucos – Obadias e Naum, Esdras e Neemias, Ester, Cântico dos Cânticos, e Eclesiastes.


    Mas nenhuma questão se pode levantar quanto ao caráter canônico de Obadias e Naum, porque eles fazem parte dum só livro, o Livro dos Doze Profetas, que é amplamente aceito como inspirado. Quanto aos outros, temos somente de considerar se, admitidos como canônicos, eles contêm matéria própria para ser citada, e é então fácil ver que fútil é o argumento baseado no silêncio. Além disso, Ester, Cântico dos Cânticos, e Eclesiastes, pertencem a um grupo de cinco (o Megiloth), dos quais são reconhecidos dois como canônicos, reconhecimento que bem se pode aplicar a todo o grupo. Esdras e Neemias, acham-se num grupo de três com Daniel e as Crônicas. A respeito do livro de Daniel, fez-se dele menção especial.28


    Há também palavras de Jesus Cristo que se referem ao 2° das Crônicas, o que importa ao nosso caso, se supusermos que Jesus está passando em revista, não tanto os acontecimentos da história judaica, como a serie dos livros canônicos desde o primeiro ao último, desde Gênesis até ao 2º das Crônicas, “desde o sangue de Abel, o justo, até ao sangue de Zacarias, filho de Baraquias, que matastes entre o templo e o altar.”29


    3. Diz-se que os escritores apostólicos mostram conhecer os livros apócrifos e fazem deles diversas citações como sendo as Escrituras. O conhecimento é indubitável: o autor da epístola aos Hebreus faz uso do 1º e 2º livro dos Macabeus.30 A citação não pode servir de argumento. Os casos a que se alude31 não têm relação com qualquer texto dos Apócrifos, e explicam-se, havendo apenas uma exceção, como sendo a súmula de certas passagens do Antigo Testamento numa única citação. A exceção está em Judas 14 a 16; mas como o livro de Enoque ali citado não está entre os apócrifos, e nunca teve pretensões de ser aceito como tal, o uso que Judas faz do livro não tem nenhum peso sobre esta questão das provas do Novo Testamento para com o Cânon do Antigo Testamento.


     


    Em conseqüência, falha por completo a tentativa de mostrar que os escritores do Novo Testamento não são claros quanto aos limites que estabelecem às Escrituras do Antigo Testamento. Os fatos ensinamnos o contrário. Posto que haja somente uma referência distinta à tríplice divisão32 é, todavia certo que não somente a Lei e os Profetas, mas também os Hagiógrafos, foram reconhecidos por Cristo e os Seus apóstolos como Escrituras Sagradas, e que a Palavra de Deus que alimentou a sua vida, formou os seus pensamentos e inspirou a sua mensagem ao mundo, era o Antigo Testamento hoje em nossas mãos.


    D. O Cânon nos Tempos Anteriores ao Cristianismo


    Indo mais longe na história do Cânon, vamos encontrar duas importantes provas no livro apócrifo do Eclesiástico, ou “a Sabedoria de Jesus o filho de Siraque”. O prólogo a esse livro é obra do neto do autor, o qual pelo ano 130 antes de Cristo traduziu a obra hebraica do avô para o grego. Encerra três distintas referências às Escrituras Hebraicas sob a tríplice divisão do Cânon judaico: – “A Lei e os Profetas e os outros que têm seguido os seus passos”; “A Lei e os Profetas e os outros livros de nossos pais”; “A própria Lei, as profecias, e os restantes livros”.


    Além disso, Jesus ben Siraque escreveu o seu livro logo depois do ano 200 (a. C.). Nos capítulos que vão de 44 a 50 ele faz um longo elogio aos grandes homens de Israel, principiando assim: “Louvemos agora aqueles famosos homens, que foram nossos pais”. As suas descrições são na sua maior parte tiradas dos livros canônicos, a cuja leitura, segundo o testemunho do neto, ele muito se entregava. Refere-se especificamente a cada livro da Lei, aos Profetas, e à maior parte dos Hagiógrafos. Segue a ordem da narrativa destes livros, e, por uma menção especial dos “Doze Profetas”, mostra que no seu tempo esta coleção, como se acha no Cânon hebraico, já há muito estava formada.


    Eis a prova de que dois séculos antes da era cristã já a Lei e os Profetas, e pelo menos a maior parte dos Hagiógrafos tinham sido considerados como Escritura sagrada. Os 250 anos que vão de Esdras a Jesus ben Siraque não dão luz sobre o assunto, todavia é quase certo que o Cânon foi gradualmente formado dentro deste período. Nos tempos anteriores a Esdras os judeus possuíam os seus sagrados escritos. A Lei, as Profecias, a História, e os Salmos eram guardados e respeitados, como o denunciam muitas passagens do Antigo Testamento.33 Mas a tarefa de Esdras foi levar o povo a aceitar um código escrito e sagrado como regra absoluta de fé e de vida.34 Trata-se já da formação de um Cânon. Portanto, o começo, por consenso geral do Cânon do Antigo Testamento, deve-se encontrar na promulgação que Esdras faz da Lei (a. C. 444). Isto é tudo que se sabe de Esdras com relação ao Cânon. A ele e aos seus coadjutores se deve a primeira divisão das Escrituras hebraicas, a Lei. (capítulo 2, item V, letra B, 1).


    A fantástica lenda judaica, que se lê no 4º livro de Esdras (c. 100 A.D.), e repetida por muitos dos antigos padres e teólogos até à Reforma, ou seja, de que todos os livros da Escritura desapareceram pelo fogo quando Jerusalém foi destruída, e que Esdras por inspiração os reteve na memória e os escreveu, não merece crédito algum. Teve a sua origem numa tradição dos "Homens da Grande Sinagoga", um Conselho, de que Esdras era o presidente, e que incluía entre os seus 130 membros Neemias, Ageu, Zacarias, Malaquias, Daniel, e Simão o Justo. Atribuí-se a este Conselho o trabalho de separar as inspiradas Escrituras dos escritos espúrios, e de retificar o sagrado texto, fixando de uma vez por todas o Cânon, com a sua tríplice divisão. Mas esta tradição não se pode sustentar; por consenso dos sábios modernos a própria existência da Grande Sinagoga é considerada como uma ficção rabínica;35 e o trabalho de Esdras, quanto é possível saber-se, limitou-se à canonização do Pentateuco.


     


    Não se pode determinar quando a Lei foi acrescentada à segunda divisão: – os Profetas (contendo os livros históricos de Josué, Juízes, Samuel e Reis). Uma tradição, que pode ser baseada na verdade, e que se conserva no 2°. livro dos Macabeus,36 diz que Neemias, “formando uma biblioteca, juntara os livros de reis e de profetas, assim como os de Davi, e as cartas de reis acerca dos dons sagrados”. Isto devia ser, de certo modo a preparação para o argumento do Cânon, mas não podemos saber quando foi formalmente canonizada a segunda divisão. O que é certo é que nos 250 anos que decorreram de Esdras até Jesus ben Siraque (444-200 a.C.) foi formado um Cânon dos livros sagrados praticamente idêntico ao das Escrituras hebraicas.


    Convém acrescentar que cerca de dois séculos antes de Esdras já se faz menção de um livro autorizado. No décimo oitavo ano do rei Josias (621 a. C.) fizeram-se obras no Templo, e “então disse o sumo sacerdote Hilquias ao escrivão Safã: Achei o livro da Lei na casa do Senhor”.37 Fez Safã primeiramente a leitura do livro, e depois foi também lê-lo na presença do rei, que consternado rasgou suas vestes. O rei, depois de consultar a profetisa Hulda, leu ao povo, sem receio dos infortúnios previstos, “todas as palavras do livro do concerto, que se achou na casa do Senhor”. Vigorosas reformas religiosas se seguiram “para confirmar as palavras de aliança, que estavam escritas naquele livro”.


    Haverá apenas a dúvida de que este livro, tão extraordinariamente achado e logo reconhecido como de autoridade divina, estivesse entre os escritos mais tarde inseridos no Cânon por Esdras. A narrativa dos capítulos 22 e 23 do 2°, livro dos Reis parece designar um escrito considerável mais sucinto do que o Pentateuco, mas bem claro, e expressivo com respeito ao dever nacional. Sugerem muitas indicações que o livro que Hilquias achou, e de que o rei se serviu para corrigir abusos e a negligência religiosa, foi o de Deuteronômio.


    IV. A Transmissão do Texto do Antigo Testamento A. Transmissão do Texto


    Deixemos a questão acerca da formação do Cânon e vamos procurar saber como chegaram as suas partes componentes aos tempos modernos.


    Em 1477 (A.D.), vinte e sete anos depois da descoberta da imprensa, apareceu a primeira porção impressa da Bíblia hebraica: – O Livro dos Salmos. Em 1488 achava-se completa a impressão de toda a Bíblia hebraica. Tendo em vista os fins da nossa investigação, devemos certamente passar do texto impresso para os MSS que o precederam, e traçar retrospectivamente, até onde pudermos, a história do texto sagrado que, através dos séculos, foi transmitida pelo trabalho dos copistas.


    Encontramos logo dois fatos importantes; (1) o MS mais antigo que foi preservado é o dos últimos profetas, datado de 916 A.D., ao passo que o mais antigo MS, de todo o Antigo Testamento, é 100 anos mais recente, de 1010 A.D. Ambos se achavam na Livraria Imperial de S. Petersburgo. (2) Os MSS existentes não mostram divergência alguma no texto. Possuímos, então, do décimo século para cá, um texto fixo do Antigo Testamento, mas um espaço de 1500 anos separa esse texto dos dias de Esdras.


    A diferença entre a história textual do Antigo Testamento e a do Novo é muito notada. Os mais antigos MSS, do Testamento grego podem ser datados do ano 350, isto é, quase 300 anos depois que os livros foram escritos. Além disso, enquanto a parte mais considerável dos preciosos MSS. apresenta uma certa uniformidade de texto, na parte restante há notáveis divergências. Todos os críticos concordam em que o verdadeiro texto só pode ser alcançado mediante um acurado trabalho e comparação entre os materiais existentes. Uma boa edição crítica do Novo Testamento contém com toda a probabilidade um texto muito mais puro do que o que se obteria pela reprodução completa de algum manuscrito, ainda que fosse o mais antigo.


    Ora, a inalterabilidade do texto do Antigo Testamento nos revela a fidelidade com que os copistas fizeram o seu trabalho guardando o tesouro que lhes havia sido confiado, daqueles perigos de corrupção, que são inevitáveis na cópia, e transmitindo através dos tempos o texto, letra por letra, como o tinham recebido. Até o estranho desaparecimento dos mais antigos MSS tem sido atribuído à mesma fidelidade: sabe-se que, quando estavam demasiadamente gastos pelo uso, eram destruídos, para que não sofressem qualquer profanação.


     


    Mas a questão permanece de pé: quando e em que condições recebeu o texto a sua fixidez? Foi assim desde o princípio, de forma que possamos crer que os sagrados autógrafos vieram até nós praticamente sem mudança? Ou devemos antes supor que em certa época foi uma forma de texto declarada autêntica por alguma autoridade, sendo suprimidas e rapidamente extintas quaisquer alterações do mesmo? É importante determinar o que os escribas nos transmitiram com tão reverente cuidado.


    Vimos já que podemos seguir a corrente das cópias manuscritas até o princípio do século décimo A.D. Depois perde-se a corrente, mas sabe-se que ela deve ter continuação desde os tempos de Esdras. Haverá algumas indicações que, nos habilitem a dizer alguma coisa sobre o assunto sem ser por mera especulação?


    Em resposta importa notar em primeiro lugar que o trabalho de transmitir fielmente o texto, estava confiado a uma corporação de eruditos distintos, peritos na especialidade.


    Poderemos compreender melhor a necessidade da mencionada corporação, quando nos lembrarmos de que já no tempo de Cristo tinha o hebraico deixado de ser uma língua viva. A “língua sagrada”, como lhe chamavam, em que estavam escritos os livros sagrados, era transmitida pela tradição oral. O escriba tinha de copiar o seu manuscrito, mas, com exceção da interpretação, o texto segundo o costume estava, numa língua desconhecida. Por isso o seu trabalho não era simplesmente copiar, mas transmitir o que o seu mestre lhe comunicava acerca da significação.


    1. Além da falta de familiaridade com o que era então unicamente uma língua literária e não o dialeto comumente falado, havia uma sorte de ambigüidade peculiar tanto ao hebraico, como às outras línguas semitas. O hebraico como era originalmente escrito, constava tão somente de consoantes, sendo os sons vogais supridos pelo leitor. Mas é claro que podia haver palavras de acepção diferente, formadas com as mesmas consoantes acompanhadas de vogais diferentes. A palavra enquanto escrita é realmente ambígua: a sua interpretação depende da fidelidade da tradição. Podemos dar um exemplo a título de ilustração. Em Hebreus 11.21 diz-se que Jacó “adorou encostado à ponta de seu bordão” ao passo que em Gênesis 47.31 lemos que ele “inclinou-se sobre a cabeceira da cama”. A palavra hebraica para designar cama e bordão consta de três consoantes MTH, as quais no texto hebraico são ligadas, com as vogais, assim: M (i) TT (a) H, cama; O autor da epístola aos Hebreus tirou sua citação da Septuaginta, cujos tradutores leram a palavra assim M(a) TT (e) H, bordão.


    2. A conexão entre as palavras, às vezes, dá margem a ambigüidades. Por exemplo, em Rm 9.5 se lê: “dos quais é Cristo segundo a carne aquele que é Deus sobre todos, bendito eternamente”. Essas palavras como estão são apenas uma afirmação da deidade de Cristo. Mas, se for colocado um ponto final depois de carne, todo o sentido do texto fica alterado. Em Isaías 40.3 devemos ler: “a voz daquele que clama no deserto: preparar o caminho do Senhor” ou “a voz daquele que clama: no deserto preparai o caminho do Senhor”?


    3. Esses pontos de interpretação, com respeito à simples palavra ou ao sentido geral de qualquer passagem, foram transmitidos por tradição. Não eram discutidos ou alterados, mas simplesmente atravessavam os séculos com inalterável autoridade. Em nossas Bíblias hebraicas impressas, essas questões estão resolvidas para nós porque um bem elaborado sistema de acentos fixa o significado de cada palavra, sua


    pronúncia, sua cadência exata na recitação das sinagogas e a conexão entre as palavras. Isto, porém, só foi inventado e usado por volta do ano 800 A.D. e desse modo um corpo de tradições foi reduzido à forma escrita – a Massorá – colecionado e transmitido pelos massoretas. O texto por eles interpretado é chamado massorético.


    B. Fidelidade na Cópia


    Há nos MSS hebraicos, e em nossas Bíblias, curiosas indicações sobre a fidelidade exata com que era reproduzido o MS original. Algumas palavras têm sobre si estranhos sinais, que não se compreendiam, talvez originados num movimento acidental da pena, mas fielmente repetidos em cada cópia.


    Algumas vezes achamos uma letra, que é quase duas vezes maior do que as ordinárias, e outras vezes uma letra desusadamente pequena, – certamente uma perpetuação de mera casualidade. Noutros lugares uma letra aparece sobre a linha. Os livros trazem notas informando qual o número de palavras e qual a palavra do meio. Além daquilo que há em nossas Bíblias, existem enormes coleções de notas massoréticas tratando de assuntos tais como: – quantas vezes cada letra do alfabeto hebraico ocorre no Antigo Testamento, e quantos versículos encerram todas as letras do alfabeto. Tudo isto nos enche de espanto e merece a nossa gratidão pelo grande cuidado com que esses homens realizaram a obra de preservar o texto sagrado. Em parte, posto que pequena, também nos legaram uma crítica bem autorizada do texto. Fazem-nos saber que o texto perpetrado não é sem defeito; aqui e ali uma palavra deve ser introduzida ou mudada, ou posta à parte. Mas toda essa crítica tradicional, que, aliás, é pouca coisa, está na margem: o texto é tratado com tanta veneração que nele não tocam, ainda mesmo quando haja a declaração de não estar certo. Já vimos que o texto real só tinha consoantes, sendo as vogais um meio humano de interpretação. Assim, quando uma palavra no texto era considerada supérflua, era conservada, mas desprovida de vogais; se uma palavra precisava ser inserida, suas vogais eram escritas sem consoantes; se uma palavra devia ser mudada, ficavam as suas consoantes, mas eram providas das vogais da própria palavra. As consoantes da palavra correta eram lançadas na margem com a nota de que tal coisa está escrita (Kethibh), mas uma outra deve ser lida (Qéri).


    V. Versões do Antigo Testamento


    A. O Texto nos Tempos Pré-massoréticos


    Em virtude do trabalho dos massoretas e dos seus predecessores, desde o fim do primeiro século em diante, o texto hebraico foi transmitido como que por um canal para isso preparado e livre da possibilidade da corrupção. Deram-nos com extraordinária fidelidade o que receberam. Resta saber se o mesmo processo de fiel preservação e reprodução foi seguido nos tempos ante-apostólicos até Esdras e antes deste. Certamente não foi assim e nós, no que respeita à pureza do texto hebraico, dependemos da perícia e escrúpulo com que foi determinado o texto massorético e transmitido às gerações seguintes. Boa prova de fidelidade nos dão as versões que indicam mais ou menos precisamente o texto hebraico da época em que foram feitas.


    B. Versões Semíticas


    1. Targum


    Entre estas versões deve-se colocar em primeiro lugar os Targuns, pois se trata, em linguagem, da versão que mais se aproxima do original hebraico.


    Quando voltaram do cativeiro de Babilônia, os judeus tinham em grande parte perdido o uso da sua própria língua. Era, portanto, necessário ler-lhes não só as Escrituras no original, como também dar a verdadeira significação do texto (Ver Ne 8.8). Isto era feito oral e parafrasticamente. Passado algum tempo, era escrita a tradução parafraseada, numa série de Targuns (interpretações), na “língua caldaica” ou, mais corretamente, no dialeto oriental aramaico. Esses targuns eram sem dúvida numerosos; os que chegaram até nós já são da era cristã. Os mais antigos são os da Lei, feitos por Onquelos, um amigo de Gamaliel, e dos Profetas, feitos por Jonatã ben Uziel, que se diz ter sido um discípulo de Hilel. Outros dois, targuns sobre o Pentateuco, são anteriores ao sétimo século: um é injustamente atribuído ao mesmo Jonatã, e o outro (que existe somente em fragmentos) é conhecido pelo nome de Targum de Jerusalém. Estes, como outros de menos importância sobre os Hagiógrafos, contêm paráfrases insípidas e adições fabulosas, mas são úteis, empregados com a devida cautela, para o exame do texto hebraico.38


    2. O Pentateuco Samaritano


    Este livro, escrito num dialeto da mesma família da língua hebraica, e com os caracteres do antigo hebraico, é mais uma revisão do que uma tradução do texto hebraico. Eusébio e Cirilo fazem referências a cópias, mas por muito tempo se julgou que tudo tinha perecido. Todavia, no princípio do século dezessete foi enviada uma cópia de Constantinopla a Paris. Depois disto, Ussher achou seis cópias e Kennicott chegou a cotejar dezesseis. Kenicott e muitos críticos que se seguiram, consideram muito provável que aquela revisão tivesse sido levada para o reino de Israel por ocasião da separação das Dez Tribos.


    Se fosse possível sustentar isto, teríamos uma prova evidente da antiguidade do Pentateuco. Afirmou-se que a animosidade para com Judá obstaria a que os Profetas e os Hagiógrafos entrassem no reino de Israel . Diz-se também que a forma antiquada das letras é uma prova de que o texto pertence a uma época remota, pelo menos algum tempo antes do cativeiro babilônico.


    Agora é, entretanto, admitido pela maior parte dos eruditos que essa cópia do Pentateuco foi levada para Samaria por Manasses, por ocasião do estabelecimento do culto rival no Monte Gerizim. Esta questão, que tem dado margem a controvérsias, não pode ser ainda considerada como inteiramente resolvida.


    O valor crítico desta revisão foi a princípio superestimado, mas agora já não se julga de modo algum superior ao texto hebraico. Os LXX parece que a seguiram mais freqüentemente do que o atual texto hebraico, do qual todavia não difere materialmente. Gesenius pensa que a sua leitura é preferível à do hebraico em Gênesis 4.8, onde dá as palavras “Vamos para o campo”; em Gênesis 14.14, onde se lê “ele contou”, em vez de “ele armou”; em Gênesis 22.13, onde omite as palavras “detrás dele”; e em Gênesis 49.14, onde a diferença é somente na expressão, e não no sentido. A cópia samaritana é de grande valor para a determinação da história das vogais hebraicas, e para a confirmação da exatidão geral do texto atual, mas não é uma fonte de correções valiosas.


    O antigo Pentateuco Samaritano não deve ser confundi-los com a versão samaritana mais moderna, que está impressa com outras na Poliglota, pois esta é uma tradução muito literal em samaritano moderno.


     


    C. Versões Gregas: a Septuaginta


    A versão chamada dos “Setenta” ou “Septuaginta”, foi feita no Egito por judeus de Alexandria. Aristéias, um escritor que quis passar por gentio e válido na corte de Ptolomeu Filadelfo, conta que aquela versão foi feita por setenta e dois judeus (seis de cada tribo), mandados a Alexandria no ano 285 antes de Cristo por Eleazar, a pedido de Demétrio Falário, o bibliotecário do rei, e completada em setenta e dois dias. Esta narrativa recebeu vários acréscimos, em que se afirmava a intervenção miraculosa no trabalho e a infalibilidade dos tradutores. O Dr. Hody provou de modo concludente que essa narrativa não pode ser autêntica, posto que nada se descobriu que materialmente possa abalar o valor ou a data da versão, sendo esta provavelmente feita em datas diferentes após o referido ano de 285. Quanto ao tempo em que se completou, não existe prova alguma. Considerando dum modo crítico a obra, podemos observar que contém muitas palavras greco-egípcias, e que o Pentateuco está traduzido com muito maior exatidão do que os outros livros. A tradução de Jó, dos Salmos, e dos Profetas é inferior, especialmente Isaías e Daniel. Os livros históricos são muitas vezes incorretamente traduzidos.


    Na igreja cristã primitiva essa versão era dita em alta conta, embora certos escritores freqüentemente se valessem do texto hebraico para confirmá-la. Com o fim de corrigi-la, compôs Orígenes a sua Hexapla, ou versão de seis colunas (A.D. 228), contendo, além da versão dos LXX, as traduções gregas do Antigo Testamento feitas por Áqüila do Ponto, cerca do ano 130, por Teodoto de Éfeso, cerca do ano 160, e por Símaco, um samaritano, cerca do ano 218. As duas colunas restantes continham o texto hebraico, e o mesmo texto em caracteres gregos. Esta obra, que no seu todo era constituída de cinqüenta volumes, perdeu-se provavelmente no saque de Cesaréia, feito pelos sarracenos no ano de 653; felizmente o texto dos LXX, que formava uma das colunas, tinha sido copiado por Eusébio, juntamente com as correções ou adições de outros tradutores, as quais Orígenes tinha inserido.


    O texto hexaplariano, como é chamado, foi publicado por Montfaucon em Paris no ano de 1714. Os principais MSS dos LXX são o Vaticano (B), o Sinaítico [aleph] o Alexandrino (A), juntamente com fragmentos do Códice Efraimita (C).


    Entre as edições impressas dos LXX, podemos mencionar a Complutensiana (1517), que muitas vezes segue a versão hebraica massorética e a Hexapla de Orígenes; a Aldina (1518) que apresenta muitas variantes de B; a Romana ou Vaticana (1587), baseada em B; a Grabiana (1707 a 1720), que foi extraída principalmente de A; e a edição crítica de Cambridge, devida a H.B. Swete (1887-1894).


    A versão é mais livre do que literal, e muitas vezes falha em trasladar o sentido do original. É grandemente útil para fixar o texto primitivo, mas é mais apreciável na interpretação, ainda que esta freqüentemente falhe nas passagens difíceis; em virtude da liberdade das suas explicações, da negligência e ignorância dos tradutores, e da ausência de regras fixas para a tradução. Levando em conta estas causas de erro, deve-se acrescentar que a versão dos LXX indica muitas vezes um texto sobre o qual se apóia, e que difere do massorético.


    Escreve o Dr. Swete que “houve um tempo, entre a época da tradução dos LXX e a de Áquila, em que deve ter sido feita uma revisão completa da Bíblia hebraica, provavelmente sob direção oficial”, “É suficiente”, continua o mesmo teólogo, “avisar o principiante de que na tradução dos LXX tem diante de si a versão de um texto primitivo, que muitas vezes difere materialmente do da Bíblia hebraica impressa e dos MSS., hebraicos existentes”. Também diz “que somos levados à conclusão de que a transição dum texto flutuante para outro relativamente fixo ter-se-ia efetuado no intervalo entre a queda de Jerusalém e o término da versão de Áqüila.”


    D. Antigas Versões Latinas


    Entre as mais antigas versões, baseadas na dos LXX, havia a latina, feita na África, e muitas vezes transcrita no todo ou em parte em várias províncias do império. Pelas diferenças que se encontram nas cópias, têm alguns pensado que houve diversas versões, mas a opinião mais provável é a de que se trata de revisões da mesma tradução original. A mais importante destas revisões fez-se na Itália, em parte com a idéia de corrigir os provincianismos e outros defeitos da versão africana. Agostinho,39 refere-se a essa versão chamando-a de Ítala. Jerônimo acha-a, em geral, muito boa. O seu tipo predominante de texto, como se pode inferir de alguns fragmentos que ainda nos restam,40 concorda com o MS Alexandrino, e por algumas citações de Tertuliano a versão deve pertencer pelo menos à última parte do segundo século.


    As diversidades e imperfeições das cópias latinas levaram Jerônimo (382 A.D.) a fazer a revisão do texto, como Orígenes tinha anteriormente feito a revisão da LXX. Empregou para este fim a Hexapla, que serviu para que ele, cuidadosamente, corrigisse todo o Antigo Testamento, de que nos restam apenas algumas porções. Mas, quando a revisão de Jerônimo estava se completando, aconteceu que a versão dos LXX, por tanto tempo recebida favoravelmente pelos judeus, principiou a cair em descrédito, devido ao fato, provavelmente, de apelarem para ela os cristãos. Por este motivo, tomou Jerônimo sobre si a empresa duma tradução em latim, feita diretamente do hebraico. Consagrou pois a esta obra o melhor do seu tempo durante vinte anos, completando-a em 405 A.D. Uma reverência supersticiosa à versão dos LXX fez com que muitos fizessem oposição à obra de Jerônimo, mas a tradução foi ganhando terreno, e no tempo de Gregório, o Grande (604 A.D.), já tinha ela pelo menos igual autoridade, e foi dignificada com o nome de Vulgata (“versio vulgata” a versão corrente). O texto, que foi composto em parte à vista da antiga versão latina, e em parte com base na edição revista por S. Jerônimo, é também em parte uma nova tradução direta do hebraico. Jerônimo estava familiarizado com os expositores hebraicos, e por isso muitas das interpretações desses exegetas foram incorporadas na Vulgata, mas geralmente é seguida a versão dos LXX, ainda mesmo quando esta difere do hebraico. A Vulgata serve mais para interpretação do que para crítica do texto, ainda que para ambas as coisas são de valor. A versão dos Salmos é traduzida da Hexapla, e chama-se o Saltério Galicano. Cedo foi o texto corrompido, e vários homens eruditos, entre os quais Alcuino e Lanfranc, tomaram o encargo de revê-lo. Uma edição autorizada foi publicada em 1590 por Sixto V, para ser imediatamente retirada, e substituída pela de Clemente VIII em 1592. Edições críticas são as de Vercellone (1861) e de Tischendorf (1864).41


    E. A Siríaca, ou as Versões Aramaicas Ocidentais


    A versão Peshita (“correta”, ou “simples”) das Sagradas Escrituras foi feita diretamente do hebraico, e concorda rigorosamente com o Texto Massorético. Não se sabe em que tempo e onde foi preparada essa tradução, mas é bem provável que os cristãos da Síria tivessem obtido as Escrituras cedo, na sua própria língua. Pelo exame da tradução crê-se que foram judeus cristãos os tradutores, e que eles verteram o Antigo Testamento do original hebraico. Esta versão contém todos os livros canônicos do Antigo Testamento, e todos os do Novo, com exceção da 2ª Epístola de Pedro, da 2ª, e 3ª, Epístolas de João, da Epístola de Judas, e do Apocalipse. O texto difere de todas as principais classes de MSS, tendo-o reivindicado sucessivamente cada uma destas. Foi primeiramente impresso nas Poliglotas de Paris e de Londres, e é de um grande valor crítico. O seu importante lugar na crítica do Novo Testamento será mostrado no capítulo seguinte, quando se descreverem também outras traduções siríacas do Novo Testamento.


    F. Outras Versões Antigas


    A história eclesiástica coloca a conversão da Etiópia no ano


    330 A.D., mais ou menos, e ao mesmo século ou ao seguinte pertence a tradução das escrituras em gîz ou etíope.


    O seu autor não é conhecido. Exemplares completos do Antigo Testamento


    não são vulgares ainda que Bruce afirme que achou alguns; e há


    MSS desta versão em algumas bibliotecas da Europa. Têm sido impressos somente fragmentos. O texto baseia-se inteiramente na versão dos LXX, e segue as variantes de A.


    A maior parte do Antigo Testamento existe também nos dialetos cópticos do Egito (menfítico ao norte, tebaico ao sul), ainda que somente uma pequena parte foi impressa. A data mais provável em que estas versões foram feitas é o terceiro ou quarto séculos, ainda que alguns as supõe do primeiro ou do segundo. Ambas são baseadas na dos LXX e geralmente seguem as variantes de A. Não são conhecidos os tradutores.


    A versão gótica da Bíblia foi feita por Ulfilas, um bispo dos ostrogodos, que esteve no Sínodo de Constantinopla em 360 A.D. É uma tradução da LXX, e é de considerável valor critico, embora infelizmente só nos restem dela alguns fragmentos.


    Quanto à versão Armênia, pouco mais se sabe além de que foi feita em princípios do quinto século, e está baseada na siríaca, ainda que depois tenha sido revista segundo a versão dos LXX. Foi seu tradutor o patriarca Mesrobe. A versão Georgiana foi feita, no século seguinte, por meio de cópias da tradução armênia. A versão armênia tem sido repetidas vezes impressa (sendo a melhor edição a de Zorabe, Veneza, 1805) ; e toda a Bíblia, em georgiano, foi impressa em Moscou no ano de 1743, tendo sido partes dela anteriormente impressas em Tiflis


    Pertence ao nosso século a versão eslava ou eslavônica, feita pelos irmãos Cirilo e Metódio de Tessalônica, missionários da Bulgária e Morávia, os quais tornaram possível o seu valoroso trabalho, reduzindo primeiramente à escrita a língua eslavônica. É geralmente considerada como provinda da LXX, ainda que por testemunhos antigos, recentemente confirmados, se possa dizer que a tradução foi feita do latim O texto foi logo no princípio corrigido segundo os MSS gregos; e por esta razão, se julga de considerável valor crítico. Foi toda impressa em 1576, e várias edições se publicaram desde então em Moscou.


    As versões árabes de diversos livros da Escritura, como se acham nas Poliglotas de Paris e de Londres, foram traduzidas da LXX entre o oitavo e o décimo segundo séculos por diferentes escritores: mas Jó, as Crônicas, Juízes, Rute, Samuel, e partes de outros livros, foram traduzidos da Siríaca Peshita.


     


    Por estes fatos se mostra que os Targuns, o Pentateuco Samaritano, a LXX, parte da Vulgata, e a Siríaca Peshita, são todos mais ou menos de valor para verificar o texto do original hebraico; mas as outras versões do Antigo Testamento, tendo sido feitas com base nas já apontadas e não no original, têm pouco ou nenhum valor crítico, a não ser para determinar o texto das traduções em que se basearam.


    Ainda que em geral possamos estar certos de que possuímos substancialmente os livros, como eles foram escritos, não tendo sido obscurecida uma promessa, não tendo sido alterada uma verdade, e ainda que, pelo menos a contar do fim do primeiro século, a pureza da letra tenha sido quase miraculosamente preservada, temos de contentarnos com a posse de um tesouro que não corresponde perfeitamente aos autógrafos sagrados. As imperfeições da letra bem poderiam levarnos a considerar o espírito do texto, indo das palavras para a Palavra, que permanece inabalável e cresce em significação através dos tempos.


     


     


    Notas


    23 Is 19.18.


    24 Is 36.13; 2 Rs 18.26-28.


    25 Ne 8.1.


    26 Ver capítulo 1, item II, letra D.


    27 Contra Ápio, 1.8.


    28 Mt 24.15.


    29 Mt 23.35; 2 Cr 24.21.


    30 Hb 11.34-38.


    31 Mt 27.9; Lc 11.49; Jo 7.38,42; Ef 5.14; Jd 14-16.
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    33 Ex 31.18; 40.20; Dt 31.26; 1 Sm 10.25; Is 34.16; 2 Rs 22.8-13.


    34 Ver Ne 8.10.


    35 Ver Ryle, Canon of the Old Testament, Excursus A.


    36 2 Mac 2.13.


    37 2 Crs 22.8.


    38 Os Targuns do Pentateuco, por Onkelos, e os Pseudo-Jonathan já foram traduzidos para o inglês por J. W. Etheridge (Longmans, 1862,1865).


    39 De Doctrina Christiana, II, 15.


    40 Jó, Salmos, alguns dos Apócrifos e partes de outros livros.


    41 O mais importante MS da Vulgata, preparada por S. Jerônimo, é o Codex Amiatinus, que agora está em Florença. Foi escrito em Nothumberland ao final do sétimo século a.D.

  


  
    Capítulo 3

    O Novo Testamento:



     


     


    I. O Cânon


    A. Idéia Geral


    As observações do capitulo 2 sobre canonicidade aplicam-se também ao Novo Testamento. São acessíveis, simples e decisivos os fatos que provam pertencerem os diversos livros ao catálogo autorizado dos escritos sagrados. Tendo em vista somente o caráter literário reconhece-se que os livros do Novo Testamento são de origem apostólica, do mesmo modo que se prova que são de Xenofonte, de Cícero e de Plutarco as obras que têm os seus nomes. Além disso, o grande interesse religioso e a importância dos livros obstariam a que estes fossem recebidos sem um forte fundamento da sua autenticidade, sendo também certo que adversários vigilantes estariam sempre prontos a declarar qualquer insuficiência das provas apresentadas. A apostolicidade dos livros era a grande questão e esta sendo estabelecida nada mais impediria o reconhecimento deles.


    A consciência cristã. – Isso não era tudo. Esses escritos interessavam à consciência cristã. O Espírito Santo, dado à Igreja, despertou santos instintos, auxiliou o discernimento entre o puro e o espúrio, e assim foi possível chegar a uma gradual, harmônica e por fim unânime conclusão. Havia na igreja o que um teólogo designou com felicidade pela expressão “inspiração da seleção”.


    O interesse era, note-se bem isto, da IGREJA UNIVERSAL A frase “autoridade da Igreja” como é usada algumas vezes, é enganadora. É realmente digno de nota que nenhum Concílio Geral desde os mais remotos tempos procurou definir o Cânon. As Escrituras do Novo Testamento deram testemunho de si mesmas. Certos livros que reivindicavam a autoridade apostólica, por algum tempo aceitos em certas regiões, desapareceram gradualmente da lista, e hoje existem somente como “apócrifos”; o contrário se deu com os inspirados, o que por todos pode ser averiguado.


    Além das provas externas, são para nós claras as razões intrínsecas pelas quais foi dado ou recusado o reconhecimento da igreja. Entre os livros canônicos e os não-canônicos, ainda que sejam os melhores, há uma distinção, que nos indica de maneira sensível os limites da inteligência e da imaginação cristã, desprovidas de auxílio.42


    A diferença tem sido convenientemente ilustrada pelo contraste entre as cidades modernas e antigas. O Novo Testamento não é como as cidades modernas, com os seus largos subúrbios estendendo-se até ao campo, de forma que se tornam imperceptíveis os seus limites; assemelha-se porém a algumas cidades dos tempos antigos, cercadas de muralhas e baluartes, bem definidas e separadas das terras incultas.


    B. Formação Gradual do Cânon


    Não se sabe quanto tempo decorreu antes da formação de um Cânon. Primeiramente apareceram os livros separados, em diferentes localidades, e espaçadamente; eram guardados cuidadosamente pelas diversas igrejas como apostólicos; e lidos, provavelmente com outros escritos, nas assembléias cristãs. Depois foram classificados em grupos: os Evangelhos formavam uma divisão, as Epístolas Paulinas outra, enquanto os Atos e as Epístolas Gerais constituíam também uma seção. A esses livros foi acrescentado o Apocalipse, estando pelos fins do segundo século praticamente completa a coleção. Mas, a autenticidade de alguns livros ficou ainda como questão aberta por certo tempo.


    1. Principiemos pelos evangelhos.


    Existiam na Igreja Primitiva muitos escritos que diziam tratar da vida e do caráter de Jesus Cristo. Pelo que lemos em Lucas 1.1,2 sabemos que muitos escritores tinham empreendido reproduzir o primitivo evangelho oral. Mas não tardou muito para que os Quatro Evangelhos absorvessem e substituíssem aquelas narrações, sendo universalmente reconhecidos pela igreja por causa da sua autoridade apostólica, levando-se em conta que os evangelhos de Marcos e de Lucas foram compostos, respectivamente, sob a influência de Pedro e de Paulo. A consideração da origem dos evangelhos pertence a outra parte desta obra. Basta dizer-se aqui que a cadeia de testemunhos é completa. Os Pais Apostólicos, embora sem mencionar os autores, citam os evangelhos de tal maneira que indicam ser a sua autoridade inteiramente reconhecida pela igreja.43 Taciano, o assírio, discípulo de Justino Mártir, fez a combinação dos Quatro Evangelhos numa “Harmonia”. Irineu, que quando jovem tinha conhecido Policarpo, discípulo do apóstolo João, reconhece distintamente a “santa quaternidade” de escritores, dando explicações místicas acerca do número quatro, explicações que mesmo sendo absurdas testificam a respeito da aceitação desses livros como inspirados por Deus. Vem depois testemunhos, de toda a parte da igreja: Tertuliano da África, Atanásio de Alexandria e Cirilo de Jerusalém unanimemente depõem a favor dos Quatro, e não de outros; como sendo as verdadeiras narrativas evangélicas. A estes foi acrescentado o Livro dos Atos, por consenso geral, como a segunda parte de Lucas. Concluímos pois que estes livros foram escritos pelos apóstolos, a quem nosso Salvador especialmente prometeu o seu Espírito, a fim de os guiar em toda a verdade, trazendo à sua memória o que Ele próprio lhes tinha ensinado, e tornando-os aptos para levarem o seu evangelho a todo o mundo.44


    O mesmo se pode dizer a respeito das Epístolas de Paulo. Treze destas epístolas têm o seu nome. Geralmente escreveu-as por meio de um amanuense, que ficou sendo uma testemunha da legitimidade dos seus escritos:45 nesses casos ele acrescentava a sua assinatura e saudações.46 As suas epístolas foram mandadas por mensageiros particulares.47 Nove foram dirigidas a corporações públicas. A primeira que escreveu, recomendou que fosse lida na reunião pública; também foi lida em público a segunda, e indubitavelmente as restantes;48 e sabemos por Inácio, Policarpo, e Clemente que as cartas do apóstolo eram consideradas como Escrituras inspiradas, e lidas com a Lei, e os Profetas, e os Evangelhos.49 Uma prova ainda mais antiga aparece na segunda Epístola de Pedro, 3.15,16, onde é dado às Epístolas de Paulo o nome de “Escrituras”, termo este que, ocorrendo cinqüenta vezes no Novo Testamento, se aplica apenas com essa única exceção, aos livros canônicos do Antigo Testamento.


    2. Os demais livros


    Todas as partes do Novo Testamento mencionadas até aqui, foram reconhecidas como apostólicas, o mais tardar em fins do segundo século, como também o foram a 1ª. Ep. de Pedro e a 1ª. de João. Os demais livros do Novo Testamento foram chamados Antilegômena, ou também, pelo fato de fazerem parte do Cânon somente depois da segunda revisão, Deutero-Cânonicos, esses livros foram introduzidos no Cânon pouco a pouco, de forma que no princípio do quarto século já eram eles reconhecidos pela maior parte das igrejas, e por todas no fim desse século.


    Provas especiais a respeito de cada livro serão dadas mais tarde. Mas é preciso dizer que as dúvidas existentes diziam respeito, não à canonicidade dos escritos de Tiago, Pedro, João e Judas, mas sim no fato de terem sido ou não realmente escritos por eles os livros que traziam seus nomes. E essas dúvidas não podem de forma alguma causar-nos surpresa. O assunto era de grande interesse. Muitas composições espúrias correram com os nomes dos apóstolos.50 O próprio ensino apostólico podia ser citado como prevenção contra a falsidade. A prova interna da autenticidade das Epístolas é especial: a Epístola aos Hebreus, por exemplo, não traz o nome do autor, e o seu estilo é diferente do das epístolas de Paulo; o estilo da 2ª. de Pedro é também diferente do da primeira Epístola. Nas Epístolas de Tiago e de Judas os autores se apresentam, não como apóstolos, mas como servos de Cristo, e na 2ª. e 3ª. de João o autor faz ver que é um presbítero ou ancião, e não um apóstolo. Judas também se refere a histórias que se encontram nos escritos apócrifos. Além disso, todas essas epístolas foram dirigidas aos cristãos em geral ou a pessoas particulares, mas não a determinadas igrejas. Pessoa alguma pois estava interessada em conservá-las, e as provas externas a seu favor são necessariamente insuficientes. Todas essas causas de dúvidas produziram o seu efeito, como sabemos. Por fim era universal a convicção; e as próprias dúvidas, que retardaram a aceitação duma pequena porção das Escrituras em certas partes da igreja primitiva, servem agora para confirmar a nossa fé nos livros restantes.


    C. Os Primeiros Catálogos


    Entre os anos 200 e 400 se publicaram quinze ou dezesseis catálogos de livros do Novo Testamento. A sua importância, assim como a sua variedade e independência, se mostram na seguinte breve enumeração.51


    1 O Fragmento Muratoriano primeiro de todos: MS latino, descoberto por Muratori na Livraria Ambrosiana, em Milão, 1740. É obra quase do fim do segundo século (fala do Papa Pio I, morto em 157, como se fosse contemporâneo). Foi outrora atribuída a Caio, o Presbítero, irmão de Pio (“provavelmente”, segundo Salmon; “ficticiamente”, segundo Harnack); o Bispo Lightfoot supõe ser de Hipólito. O fragmento evidentemente traduzido do grego principia por Lucas, como “terceiro Evangelho”, subentendendo os outros dois, e encerra todos os livros do Novo Testamento, com exceção de Hebreus, Tiago, 1ª. e 2ª. de Pedro, e 2ª. e 3ª. de João.


    2 Clemente de Alexandria (Em Eusébio), princípio do terceiro século: faz primeiro a distinção entre “o Evangelho” e “o Apóstolo”; reconhece quatorze epístolas de Paulo (incluindo Hebreus); omite Tiago, 2ª de Pedro e 3ª de João: e encerra alguns livros extra-canônicos.


    3 Orígenes (Em Eusébio) que morreu em 253. Todos os livros, com exceção de Tiago e Judas, aos quais contudo se refere noutra parte.


    4 Eusébio Panfílio cerca de 315, contém todos; diz porém que há contestação da parte de alguns a respeito de Tiago, Judas, 2ª. de Pedro, 2ª. e 3ª. de João, e Apocalipse.


    5 Atanásio cerca de 315, todos. Fala do Pastor de Hermas como útil, mas não como canônico, e refere-se a outros livros como espúrios.


    6 Cirilo de Jerusalém cerca de 340, todos, menos o Apocalipse. Os livros contestados, de que fala Eusébio, são nesse tempo geralmente recebidos.


    7 O Concílio de Laodicéia cerca de 364, todos menos o Apocalipse.


    8 Epifânio de Salamis, cerca de 370, todos.


    9 Gregório Nazianzeno, cerca de 375, todos, menos o Apocalipse. A sua lista está metrificada, para auxílio da memória.


    10 Anfilóquio de Icônio, cerca de 380, encerra todos, mas diz que a maioria exclui o Apocalipse. A sua lista também está metrificada.


    11 Filástrio de Bréscia, cerca de 380, todos. Menciona treze Epístolas de Paulo, e a Epístola aos Hebreus; e a respeito desta diz ele que alguns duvidam que seja do apóstolo: diz também que outros negam que sejam de João o Evangelho e o Apocalipse.


    12 O Sínodo de Cartago, cerca de 397, ao qual assistiu Agostinho. Contém todos, mencionando as livros especificadamente. As Atas desse Sínodo são de grande valor pelo seu testemunho.


    13 Jerônimo, cerca de 382, inclui todos. Diz apenas que a Epístola aos Hebreus é por muitos colocada fora do ciclo paulino.


    14 Rufino de Aquiléia, cerca de 390, inclui todos.


    15 Agostinho, que morreu em 430, inclui e menciona todos, e refere-se à Epístola aos Hebreus, como sendo de Paulo.


    16 Crisóstomo falecido em 407, numa “Sinopse” que lhe é atribuída, mas de autoridade duvidosa, enumera quatorze Epístolas de Paulo, os quatro Evangelhos, os Atos, e três epístolas católicas, omitindo o restante.


     


    A larga difusão dos mencionados trabalhos merece ser notada:


    
       


      
        
          
            	
              Grego

            

            	
              Palestina, Síria e Chipre, nº 4, 7, 8, 16


              Ásia Menor, 6, 9, 10


              Alexandria, 2, 3, 5

            
          


          
            	
              Latim

            

            	
              Norte da África, 12, 15


              Itália, 1, 11,13, 14

            
          

        
      

    


     


    Depois do ano 400 já não existem dúvidas a respeito do Cânon do Novo Testamento.


    II. A Língua do Novo Testamento


    A. O Grego Helenístico


    O século dezesseis foi testemunha de uma discussão extraordinária. Havendo Erasmo afirmado, segundo Lourenço Valla, que o grego do Novo Testamento fora corrompido por hebraísmos, em palavras e em idiomatismos, fez-lhe grande e veemente oposição H. Stephens, que no seu Prefácio ao Novo Testamento (1546 A.D.) procurou provar que o grego dos escritores inspirados era puro e idiomático. Resultou destas afirmações uma grande controvérsia, e segundo as suas opiniões uns se chamavam puristas ou helenistas, e outros hebraístas. Por muitos motivos se julgou importante o assunto. Argumentavam uns que os escritores inspirados deviam empregar um estilo puro e “perfeito”. Os outros replicavam, dizendo que um certo sabor hebraico na linguagem era uma prova de autenticidade. Mas os fatos eram bastante concludentes e hoje a controvérsia está praticamente esquecida.


    A “perfeição” dos escritores inspirados não está tanto na pureza clássica como na compreensibilidade e adaptação ao seu próprio fim. O grego das Escrituras foi escrito por helenistas, isto é, por judeus que falavam grego, mas o seu modo de pensar era formado segundo o original hebraico, e a sua mente estava afeita à linguagem da versão dos Setenta das Escrituras judaicas. Daqui deriva uma regra bem instrutiva de interpretação. O Antigo Testamento grego é na verdade uma fonte especial de interpretação para o Novo Testamento, e por isso devemos dali colher, tanto quanto possível, a significação dos seus termos.


    A própria língua grega é uma mistura de dialetos. Os helenos ou gregos formavam primitivamente diversas tribos, duas das quais, os dóricos e os jônios, vieram a ser as principais. O dialeto dórico foi o primeiro pela sua antiguidade e influência; é áspero e de som extenso. Entre os seus principais escritores citam-se Píndaro, Safo, Teócrito e Bion. O dialeto jônico foi o segundo quanto ao tempo, e era notável pela sua doçura e suavidade; foi primeiramente falado na Ática, e depois na Ásia Menor, quando os jônios emigraram para essa província. Entre os seus escritores são dignos de menção Heródoto e Anacreonte.


    O dialeto ático se formou depois que os jônios deixaram a Ática, e ocupa em qualidade um lugar intermediário entre o jônico e o dórico. Os principais autores gregos escreveram nesse dialeto: Tucídides, Platão, Xenofonte, Demóstenes, Ésquilo, Sófocles, Eurípides e Aristófanes.


    Depois que a liberdade da Grécia foi aniquilada por Filipe da Macedônia, foram-se confundindo aqueles dialetos, e formou-se o helênico ou o “dialeto comum”, cuja base era o ático. As conquistas de Alexandre Magno e a fusão resultante de diferentes povos produziram ainda mais modificações no dialeto. Os idiomas macedônico e alexandrino tornaram-se comuns na Grécia, e especialmente no Egito e no Oriente.


    Em Alexandria residiam muitos judeus. Aí é que foi feita a versão dos Setenta, e, sendo judeus os escritores, o grego alexandrino que eles falavam foi modificado até o ponto de compreender pensamentos e idiotismos hebraicos. E é esta a linguagem do Novo Testamento. É helenística ou mais propriamente greco-hebraica; do dialeto comum () com outros de mistura, tudo modificado ainda pelos judeus de Alexandria e da Palestina. Eis a razão de ali se encontrarem palavras e frases vindas de fontes estranhas, isto é, do aramaico, do latim, do persa e do egípcio: há também palavras de uma certa particularidade na sua ortografia e forma, em suas flexões e gênero, e palavras comuns nos antigos dialetos, mas não em uso no helênico; finalmente palavras e frases de sentido propriamente judaico ou cristão.


    Podem ver-se expressões aramaicas em Mc 14.36 (abba), At 1.19 (campo de sangue), Mc 3.17 (filhos do trovão), Mt 5.22 (vaidoso, louco). Palavras latinas em Mt 5.26, 10.29,17.25, 18.28, 26.53, 27.27, 65; Mc 15.39, Lc 19.20, Jo 2.15, At 19.12; e frases em Mt 12.14, Mc 15.15, Lc 12.58, At 17.9. Expressões pérsicas em Mt 2.1; 5.41; 27.32; Mc


    15.21; Lc 23.43; At 8.27 (paraíso, jardim de belas árvores). Expressões egípcias em Mt 27.50, Lc 16.19.


    Esses fatos nos ensinam que, necessitando nós sabermos grego para ler o Novo Testamento, precisamos também estudar para compreender, O Grego do Novo Testamento e a Versão dos Setenta. Tão essencial é esse estudo que o simples leitor da Bíblia inglesa, da Versão revista, pode talvez compreender melhor o Novo Testamento que o erudito que para a investigação sobre uma passagem só dispõe de conhecimentos clássicos.


    Entre os livros aconselháveis para o estudo do Grego do Novo Testamento, mencionamos especialmente as Gramáticas de Winer (ed. Moulton) e de Blass; os dicionários de Grimm (ed. Thayer) e de Cremer; e as Concordâncias da Versão dos Setenta por Hatch e Redpath, e do Novo Testamento por Moulton e Geden. A estes podem acrescentar-se os Essays in Biblical Greek de Hatch; e até o estudante ainda pouco adiantado pode servir-se com proveito do Handbook to the Grammar of the Greek Testament por S. G. Green, da Language of the New Testament e dos Writers of the New Testament por W. H. Simcox.


    B. Manuscritos


    Os mais antigos MSS dos livros do Novo Testamento foram sem dúvida escritos em papiro, matéria frágil, que depressa se estraga com o manuseio, e que somente se conserva em condições excepcionais num clima seco como o do Egito.


    Recentes escavações no Egito têm sido extraordinariamente frutíferas na descoberta de fragmentos de papiros. O professor Weissmann, de Heidelberg, diz: “Os escritos não literários (isto é, arrendamentos, contratos, cartas, exercícios escolares, etc.) são tantos e tão variados como a própria vida. Os escritos em grego, que se contam por milhares, abrangem um período de quase mil anos. Os mais antigos vão até aos primeiros Ptolomeus, isto é, até ao terceiro século antes de Cristo; e há outros dos tempos do império bizantino. Toda a variada cena da história grega e romana no Egito, durante tão longo período, passa nessas folhas diante dos nossos olhos”.52


    Outros manuscritos em papiro, pertencentes ao primeiro século A.D., têm sido descobertos no decurso da exploração egípcia. Entre estes, o Dr. Kenyon menciona um belo exemplar do terceiro livro da Odisséia, três orações de Hipérides, uma oração de Isócrates, e o famoso exemplar da Política dos Atenienses de Aristóteles. Todos eles estão na Museu Britânico, e pelas suas diferentes formas caligráficas, variando desde a do escriba profissional até à escrita comum de todos os dias, bem mostram o que os autógrafos perdidos dos evangelistas e apóstolos devem ter sido.


     


    Alguns pedaços dos Evangelhos e Epístolas, em papiro, foram encontrados em grande quantidade em manuscritos trazidos do Egito. Nenhum desses fragmentos é anterior ao terceiro século. Uma folha do Evangelho de Mateus, cap. 1.1-9,12, 14-20, e uma transcrição um pouco maior do Evangelho de João, cap. 1.23-31, 33-41, cap. 20.11-17, 19.25, foram achadas pelos srs. Grenfell e Hunt em Oxyrhynchus, a 120 milhas ao sul do Cairo. A primeira está na Biblioteca da Universidade de Pensilvânia e a segunda no Museu Britânico. Aos mesmos exploradores devemos também as descobertas em 1897 e 1903 da Logia, ou Palavras de Nosso Senhor, que provavelmente foi copiada cerca do ano 200.53 O Dr. Kenyon dá-nos também uma lista de cinco extratos dos evangelhos, e de quatro das epístolas, encontrados entre os papiros do Egito, do quarto e do quinto séculos. É muito provável que outros fragmentos possam ainda ser descobertos. Os que já foram confirmam o texto do Novo Testamento, especialmente o dos mais antigos MSS.


    No quarto século, o uso do pergaminho, em lugar do papiro, para MSS importantes, deu a estes, pela primeira vez, uma forma permanente; ao mesmo tempo, a conversão de Constantino fez que houvesse uma cuidadosa e mesmo brilhante produção de escritos cristãos. O codex54 em vez da forma rolo, foi também adotado, e assim as Escrituras do Novo Testamento puderam pela primeira vez ser convenientemente reunidas num único volume. Eusébio afirma, no seu livro Vida de Constantino, que o imperador mandou fazer cinqüenta exemplares das Escrituras em pergaminho para as igrejas da sua nova capital. Dois destes exemplares talvez existam ainda nos Códices B e [aleph].


    Quando o pergaminho se tornou demasiadamente caro para o copista, as palavras eram muitas vezes lavadas e raspadas para se escrever outra coisa, e dava-se a esses MSS o nome de “codex rescriptus” ou “palimpsesto” (da palavra grega (, raspado de novo). Acontecia algumas vezes que a raspadura não era completa, ou que a tinta do original se tornava de tal modo estável que o Antigo escrito reaparecia. Ver adiante o Códex C.


    Os MSS do Novo Testamento acham-se divididos em duas classes, a uncial, ou escrita em letras maiúsculas, e a cursiva, ou escrita em letras minúsculas. Geralmente falando, a primeira classe de MSS é mais antiga, embora se possa dizer que, sendo alguns unciais do décimo século, e alguns cursivos do nono, as duas classes se aproximam na data.


    É questão de grande interesse saber como determinar a idade de um MS para isso devem merecer especial atenção os pontos seguintes.


    Nos primeiros séculos o Novo Testamento estava divido em três partes: os Evangelhos ( 3 45 6 ), as EpístoIas e os Atos ( 3 ( , ) ), e a Revelação ($ ‘( 7 2 ). No terceiro século os Evangelhos foram divididos em duas espécies de capítulos: os maiores eram chamados , ou resumos; e os menores 4 7 , ou capítulos. Estas foram primitivamente introduzidas par Amônio, e por isso chamadas divisões amonianas. No quarto século já eram usuais nos Evangelhos, adaptando-lhes Eusébio às tábuas de referência, chamadas cânones de Eusébio (315-340 A.D.).


    Mais notas sobre datas - No ano 459 Eutálio, diácono de Alexandria, publicou uma edição das epístolas de Paulo dividida em capítulos: 4 7 com o sumário do seu conteúdo. Do mesmo modo, no ano 490 dividiu ele os Atos e as Epístolas católicas. Ele próprio afirma também que pôs sinais nos MSS copiados sob sua vigilância, costume que não se generalizou até ao oitavo século. Ajuntou também às Epístolas Paulinas as assinaturas (muitas delas errôneas), que ainda se acham na versão inglesa.


    Para tornar os MSS. mais legíveis, Eutálio dividiu-os em linhas, chamadas , 8 , constando estas em alguns casos de tantas letras quantas podiam ser colocadas em toda a largura de uma página, e em outros de tantas palavras quantas podiam ser lidas sem interrupção. Este modo de escrever tornou-se bem depressa geral. Todavia, no oitavo século, as linhas deixaram de ser escritas em separado, e eram indicadas somente por pontos. No mesmo século foram introduzidos outros sinais de pontuação, e mais tarde foram omitidos os pontos esticométricos.


    Pelo mesmo tempo as letras principiaram a ser apertadas e levemente inclinadas. No oitavo século foram bastante notadas estas alterações; no nono foram introduzidos o ponto de interrogação e a vírgula; e no décimo o modo uncial de escrever quase que fora inteiramente substituído pelo cursivo. Pode acrescentar-se que a nossa moderna divisão em capítulos é atribuída a Estêvão Langton (falecido em 1228), e que os versículos são devidos a Roberto Stephens, 1551.


    Destes fatos várias regras se deduzem: Um MS. em caracteres cursivos não é mais antigo do que o décimo século, ou, em alguns raros casos, do que o nono.


    Um MS de unciais apertados ou inclinados, com pontos de interrogação ou vírgula, não é mais antigo do que o nono século.


    Um MS sistematicamente pontuado, ou marcando os , 8 não é mais antigo do que o oitavo século.


    Um MS de letras unciais, dividido em linhas ou acentuado, ou com as divisões ou títulos ou assinaturas eutalianas, não é mais antigo do que o quinto século.


    Um MS com os cânones de Eusébio não é mais antigo do que o quarto século.


    Ver-se-á que estas regras conduzem somente a conclusões negativas. Quando os fatos se aplicam a determinar resultados positivos, torna-se necessária uma investigação muito minuciosa e crítica, feita por um paleógrafo de consumada perícia. Agora somente podemos chegar a conclusões incertas, mas as datas fixadas são aceitas pelo corpo dos eruditos.


     


    Os mais importantes MSS de cada classe são os que vamos aqui enumerar, a fim de que todos os leitores do Novo Testamento possam conhecer pelo menos os nomes, as datas e o valor comparativo dos principais exemplares do texto sagrado. Listas especificadas se acharão na Introduction to the Criticism of the New Testament de Scrivener; e, numa forma mais sucinta, na tradução inglesa – Introduction to the Textual Criticism of the Greek New Testament do Dr. Eberhard Nestle. O Dr. Nestle escreve: – “Nenhuma produção literária da antiguidade tem tanta riqueza de manuscritos como o Novo Testamento. Os que estudam os clássicos ficariam muito contentes se pudessem ser tão felizes com Homero ou Sófocles, com Platão ou Aristóteles, com Cícero ou Tácito, como são os estudantes da Bíblia com o seu Novo Testamento. Os manuscritos mais antigos e completos de Homero que possuimos, são do século décimo terceiro A.D., e somente fragmentos separados de papiro pertencem aos tempos de Alexandre. Tudo o que possuímos de Sófocles, devêmo-lo a um único MS do oitavo ou nono século, existente em Florença, na Livraria Laurenciana. Mas no que respeita ao Novo Testamento há 3.829 MSS catalogados até aos nossos dias. [N. T. 1908]


    Notaremos, todavia, que somente uns poucos MSS aqui enumerados contêm todo o Novo Testamento. Cada fragmento se considera um MS.


    1. Os principais manuscritos unciais Do quarto ao décimo século


    a, Alef, Sinaitico. – Descoberto por Tischendorf no Convento de Sta. Catarina, no Monte Sinai, em 1859. Quarto século. Contém o Antigo Testamento (grego) e todo o Novo Testamento; e também as Epístolas de Barnabé, e uma parte do Pastor de Hermas. Existe agora em S. Petersburgo. Foi publicado em 1862 em quatro vols., in folio, em tipo fac-símile; e também em Leipzig, in quarto, em 1863, e in octavo em 1864, tipo comum.


    A, Alexandrino. – Oferecido ao rei Carlos I, da Inglaterra, por Cirilo Lucar, patriarca de Constantinopla, em 1627. É do meado ou do fim do quinto século. Contém o Antigo Testamento (grego), e o Novo desde Mt 25.6, havendo ainda algumas omissões (João 6.50, 8.52, 2 Co 4.13-12.6) ; e também a primeira Epístola de Clemente de Roma com uma pequena parte da segunda (uma homilia). Está no Museu Britânico. Publicado por Woide, em 1786; pelos administradores do Museu Britânico, fac-símile fotográfico, 1879; e em tipo comum, 1860 (Cowper), e 1864 (Hansell).


    B, Vaticano. – Colocado na Livraria do Vaticano, em Roma, pelo Papa Nicolau V (1447-1455). Quarto século. Contém o Antigo Testamento em grego (com omissões), e o Novo Testamento até Hebreus 9.14; encerra as Epístolas Gerais, mas faltam-lhe as Pastorais, Filemon, e o Apocalipse. Foi publicado pelo Cardeal Mai, cinco vols, in folio, em 1857; em tipo fac-símile por ordem de Pio IX, em 1872; e fotografado em 1889. Foi publicada uma edição em tipo comum por Tischendorf (1867), a qual segue o MS linha por linha.


    C, Efraem. – Um palimpsesto, resultante de terem sido diversas obras de Efraem da Síria copiadas sobre o texto original no décimo segundo século. Felizmente a tinta do último copista era de menos duração que a do primeiro. Foi escrito no quinto século, provavelmente no Egito. Contém fragmentos do Antigo Testamento, e todos os livros do Novo Testamento (com grandes omissões), à exceção da 2ª. Ep. aos Tessalonicenses e da 2ª. de João. Está na Biblioteca Nacional de ParIs Foi publicado, tanto quanto se podia decifrar, por Tischendorf, em 1843.


    D2, Beza. – Grego e latim, em colunas paralelas. Foi descoberto no Mosteiro de Irineu, em Lion, e oferecido à Universidade de Cambridge, em 1581, por Teodoro Beza. Escrito provavelmente no princípio do século sexto. Contém (com omissões) os Evangelhos e os Atos. É notável pelos seus desvios do texto comum e pelas adições. Está na Biblioteca da Universidade de Cambridge. Publicado em tipo fac-símile por Kipling, em 1793 e em fac-símile fotográfico, em 1899; o Dr. Scrivener também publicou uma edição, em tipo comum, em 1864.


    D2, Claromontano. – Descoberto em Clermont, perto de Beauvais, de onde lhe vem o nome. Foi escrito no sexto século. Está em grego e latim, como o Codex Bezae, e é um suplemento desse último MS, porque consta das Epístolas Paulinas (com omissões) e da Epístola aos Hebreus. E são estes os únicos livros do Novo Testamento que encerra. O trabalho de vários copistas posteriores se percebe no MS. Está na Biblioteea Nacional de Paris Publicado por Tischendorf, em 1852.


    São estes seis MSS. que formam a lista dos unciais da primeira classe. Alguns outros, porém, posto que parciais e incompletos, são de grande valor, e oferecem sugestivas leituras. Dar uma lista completa deles não está nos limites da presente obra. Mencionaremos contudo o Codex Basiliensis (E), do sétimo ou oitavo século, trazido provavelmente de Constantinopla para Basiléia pelo Cardeal J. B. Ragusio em 1431. Contém na sua quase totalidade os evangelhos. O Codex Regius (L), do oitávo século está na Biblioteca Nacional de Paris, Contém também os Evangelhos, com omissões, e é valioso por se ver ali a dupla conclusão do Evangelho de Marcos. Outro manuscrito do oitavo século é o Codex Zacynthius –; (9 é um palimpsesto de Zante, oferecido pelo general Macaulay à Sociedade Bíblica de Londres em 1821, a qual o guarda na sua biblioteca. Contém a maior parte do Evangelho de Lucas, e é notável por ser o mais antigo MS com comentário. Um MS do ano 844, existente na Biblioteca Bodleiana de Oxford (-) com a maior parte dos Evangelhos, e outro existente na Biblioteca do Vaticano, Roma (S), do ano de 949, são dignos de nota por serem os mais antigos MSS, com data, que se conhecem. Finalmente o Codex Augiensis do nono século, existente no Trinity College, Cambridge (F), vindo do Mosteiro de Augia Dives (hoje Reichenau) no Lago de Constança: contém a maior parte das Epístolas Paulinas, com a versão latina. Foi publicado em 1859, em Cambridge, pelo Dr. Scrivener.


     


    O número de manuscritos unciais do Testamento grego, completos ou em fragmentos, é este:55


     


    
      
        
          
            	
              Evangelhos

            

            	
              101

            
          


          
            	
              Atos e Epístolas Católicas

            

            	
              20

            
          


          
            	
              Epístolas Paulinas

            

            	
              27

            
          


          
            	
              Apocalipse

            

            	
              6

            
          


          
            	
              Total

            

            	
              156

            
          

        
      

    


     


    2. Os principais manuscritos cursivos


    Como era cada vez maior a procura de MSS do Novo Testamento, tornava-se necessário empregar outra forma de escrita, com letra menor e mais fácil. Essa necessidade foi remediada introduzindo a letra corrente ou “cursiva”, que já se empregava na correspondência comercial e de outra espécie. E assim aparecem as formas minúsculas em contraste com as maiúsculas ou capitais, dos mais antigos manuscritos. Rigorosamente falando, o termo “minúsculo” aplica-se à forma menor das letras, e o “cursivo” à junção das mesmas no ato de escrever; mas, como esses dois modos concorrem na prática, aquelas palavras são muitas vezes empregadas indistintamente. Durante quase dois séculos se usaram o uncial e o cursivo, mas pouco a pouco foi prevalecendo a última forma. E foi com essa letra que chegou até nós a grande maioria dos MSS do Novo Testamento, os quais principiaram a escrever-se assim no nono século, terminando na época da descoberta da imprensa. Empregavam-se o papel e o pergaminho, que muito variavam na forma e na duração. Os manuscritos cursivos são designados por algarismos árabes, em listas separadas para os Evangelhos (Evv.), para os Atos e Epístolas Gerais (Atos), para as Epístolas Paulinas (Paulo.), e para o Apocalipse (Ap). Manuscritos que contêm mais que uma divisão, depois de um certo ponto, têm um número separado para cada secção; v. g. um MS do Novo Testamento inteiro no Museu Britânico é assim indicado: “Evan. 584, Atos. 228, Paul. 269, Ap 97,56 inconveniente método de enumeração que os modernos editores procuram simplificar tanto quanto possível. No total, é assim a última lista dos cursivos que se conhecem:


     


    
      
        
          
            	
              Evangelhos

            

            	
              1.420

            
          


          
            	
              Atos e Epístolas Cató1icas

            

            	
              450

            
          


          
            	
              Epístolas Paulinas

            

            	
              520

            
          


          
            	
              Apocalipse

            

            	
              194

            
          


          
            	
              Total

            

            	
              2.584

            
          

        
      

    


     

  


  Mas, visto que muitos MSS, contêm mais que uma seção, a lista de exemplares separados fica reduzida a 1.825. A primeira lista exata, a de Griesbach, dá 236. Scholtz enumera 469 Evangelhos, 192 Atos e Epístolas Cató1icas, 246 Epístolas Paulinas e 88 do Apocalipse, dando um total de 995. A diferença entre este número e o precedente mostra o progresso da investigação, feita durante as três quartas partes do século passado.


  O estudante que desejar uma lista especificada dos MSS cursivos, consulte a Introduction do Dr. Scrivener. O testemunho desses cursivos com referência ao texto é de menos valor que o dos unciais. Como em muitos casos são apenas cópias dos mesmos exemplares, não podem ser considerados como testemunhos independentes. Mas, por outro lado, devemos lembrar que, como diz o Dr. Nestle, “o texto de um manuscrito recente pode derivar de uma fonte muito antiga e muito boa, através de relativamente poucos intermediários” e que “é possível reconstruir um original perdido por meio da comparação entre diversos testemunhos”. Esta confrontação dos manuscritos cursivos constitui uma parte importante mas dificultosa dos trabalhos da crítica textual.


  3. Lecionários


  Outra fonte de evidência existem nos Lecionários, ou coleções dos Evangelhos e Epístolas, para leitura da igreja grega. São escritos naturalmente com especial cuidado e caracteres grandes e claros. No que respeita às passagens neles contidas não existe testemunho mais valioso da mesma data em que foram escritos. Dos Evangelistaria, ou lições dos Evangelhos, existem mais de mil exemplares, e dos Praxopostoli, ou lições dos Atos e Epístolas, cerca de três mil. Até que sejam examinados estes testemunhos, e confrontados os MSS minúsculos que ainda o não foram, não se pode dizer que o texto original do Novo Testamento já esteja completamente determinado.57


  4. Versões antigas


  A versão Peshita Siríaca já foi descrita quando falamos do Antigo Testamento.58 Contém os livros do Novo Testamento, com exceção da 2ª. Epístola de Pedro, 2ª. e 3ª. de João, Judas e Apocalipse. Nestes últimos anos tem sido aumentados os nossos conhecimentos a respeito do Novo Testamento Siríaco. No ano de 1842, entre os MSS trazidos do Mosteiro do Deserto Nitriano da Síria para o Museu Britânico, havia uma versão incompleta dos Evangelhos num MS do quinto século, e que foi editada pelo rev. Dr. W. Cureton, Depositário Assistente dos MSS do Museu. O “Siríaco Curetoniano”, como é chamado, difere em muitos casos da versão peshita; e, na, opinião dos mais competentes, contém uma forma ainda mais antiga do texto. Outro MS siríaco dos Evangelhos, também incompleto, um palimpsesto, foi descoberto no ano de 1892, no Mosteiro de Santa Catarina, situado no Monte Sinai, pelas sras. Lewis e Gibson, duas irmãs, de Cambridge. Foi em 1894 editado pelas descobridoras e pelo Professor Rendel Harris Esse texto “Sinaítico” assemelha-se profundamente ao Curetoniano, e crê-se ser de data anterior. São ambos de muito interesse e valor crítico. Formam juntos o texto chamado “Antigo Siríaco”.


  Entre as versões siríacas pode também colocar-se o Diatessaron59 que se deve a Taciano, discípulo de Justino Mártir, e que é uma harmonia dos quatro evangelhos, com os textos dispostos numa só narrativa, obra do ano 170 mais ou menos, e considerada “a mais antiga Vida de Cristo que se compilou dos escritos originais”. A própria obra de Taciano perdeu-se, mas conservou-se uma tradução árabe, existindo desta dois exemplares na Biblioteca do Vaticano. Há também um Comentário ao Diatessaron feito por Efraim, o célebre Pai da Igreja, sírio, e que chegou até nós numa tradução armênia, sendo publicada uma versão desta em latim por Moesinger, em Veneza, no ano de 1876. Esse Comentário contém largos extratos da compilação de Taciano, que é citada verbatim, e com a versão árabe tornou assim a obra acessível aos doutos. É de um valor singular, não somente por certificar a antiga origem e aceitação dos Quatro Evangelhos, mas por lançar luz sobre o texto original.


  Outra tradução do Novo Testamento em siríaco foi feita na Síria Oriental por Filoxeno de Hierápolis (Mabug), no ano 508, e um século depois foi editada por Thomas de Harkel, sucessor de Filoxeno na sede episcopal. Esta versão Filoxeno-Harkeliana, como é chamada, contém todo o Novo Testamento com exceção do Apocalipse. Um MS dessa versão, que se conserva no New College, em Oxford, pertenceu ao mártir Ridley. Essa tradução, tão literalmente feita que segue, muitas vezes, o grego, com prejuízo do idioma siríaco, é por isso mesmo duma utilidade especial para os críticos do texto original.


  Outra versão chegou até nós principalmente na forma de Lecionários, ou passagens escolhidas para leitura pública, e chama-se Palestiniano ou de “Jerusalém”. Foram descobertos em vários lugares diversos fragmentos, sendo um dos mais importantes o encontrado pelas sras. Lewis e Gibson no Mosteiro Sinaítico. A data do exemplar está ainda em discussão.


  Uma versão armênia, em estreita conexão com o antigo siríaco, e que pertence provavelmente ao fim do quarto século, encerra característicos interessantes, mas não foi ainda bem examinada. Um exemplar do décimo século contém os últimos doze versículos do Evangelho de Marcos, sob uma epígrafe que dá a entender que são obra de “Aríston, o ancião”.


  Em egípcio, isto é, na família cóptica de dialetos, as principais versões são a Menfítica, também chamada Bohaírica (Baixo Egito), e a Tebaica ou Sahídica (Alto Egito). Na Abissínia a tradução etíope foi feita quando o cristianismo veio a ser a religião nacional, cerca do fim do quinto século, e ainda é corrente. Esta versão está na Poliglota de Walton, mas por ser muito pouco conhecida não serve ainda para os trabalhos de crítica.


  Para as versões no antigo latim e da Vulgata, ver o §30. A Paixão dos Mártires de Scila,60 que se sabe, pela menção feita aos cônsules romanos, ser do ano 180, é uma prova do valor que já tinham as Escrituras em latim antigo . “Que tem aí nessa caixa?” perguntou o procônsul. Sperato respondeu: “Livros e as Epístolas de Paulo, um homem justo”. Os MSS, existentes desta versão remontam até o século quarto. Entre esses, o C. Bobiensis de Turim, que foi noutros tempos do mosteiro irlandês de Bobbio, fundado por Columbano, tem especial interesse pelo fato de haver pertencido, segundo uma tradição provável, ao próprio fundador. Contém mais ou menos a metade do Evangelho de Marcos, e quinze capítulos de Mateus. Com respeito ao Novo Testamento da Vulgata, existem numerosís-simos manuscritos de toda a obra ou parte dela, e que vêm do século sexto até à descoberta da imprensa. Um dos mais antigos e mais importantes exemplares (C. Fuldensis, 541 a 546 A.D.) contém os Quatro Evangelhos numa narrativa contínua, segundo o plano de Taciano. É digno de nota que o primeiro livro impresso por Gutemberg e Schoeffer, cerca do ano 1452, tenha sido a magnífica edição in folio da Vulgata do Antigo e Novo Testamentos. Foi o primeiro livro completo impresso em tipos móveis.


  Da versão gótica de Ulfilas, mencionada no § 32, o mais célebre MS é o C. Agenteus dos Quatro Evangelhos, escrito em letras prateadas mas, infelizmente, imperfeito. É o mais belo tesouro da Biblioteca de Upsal Suécia.


  A lista que apresentamos compreende todas as versões importantes, citadas nas edições críticas do Novo Testamento, e habilita o leitor a compreender as referências feitas em tais obras.


  C. Citações de Antigos Escritores


  Um terceiro auxílio aos que estudam o texto do Novo Testamento é dada pelas citações dos antigos escritores cristãos, incluindo os “heréticos”. Já foi feita referência a essas citações, como testemunhos a respeito do Cânon. São elas de extraordinária importância para a retificação do texto. Há contudo duas circunstâncias que diminuem esse valor. Uma delas é que na citação das Sagradas Escrituras o texto era muitas vezes dado, como hoje acontece, sem exatidão verbal. Pregadores, e, mesmo escritores, há que, citando os textos de memória, caem muitas, vezes em extraordinários enganos. “O Dr. Salmon apresenta um notável exemplo quando diz que Jeremy Taylor citou nove vezes o texto “aquele que não nascer de novo não pode ver o Reino de Deus”, sendo somente, duas do mesmo modo e nem uma só vez corretamente”.61 Quanto mais provável é que tais enganos se tenham dado, quando as Santas Escrituras eram muito menos accessíveis que hoje! As próprias citações que no Novo Testamento se fazem do Antigo mostram de modo notável que a precisão verbal não era considerada essencial. A outra consideração é que os copistas dos escritos patrísticos eram inclinados a enganar-se, ou mesmo a fazer alterações intencionais, substituindo, por exemplo, qualquer frase familiar por uma não familiar. Por conseguinte, essa espécie de prova pelas citações deve ser considerada dentro de certos limites: É, entretanto, preciosa, porque muitas vezes mostra o estado do texto no tempo do escritor.


  Tais citações encontram-se especialmente em Clemente de Roma, Taciano (o Diatessaron), Justino Mártir, Irineu, Clemente de Alexandria, e Orígenes; e como testemunhas a respeito do texto latino em Tertuliano, Cipriano, Ambrósio e Agostinho. Noutra parte deste livro62 é dado, no capítulo que trata da Evidência, um sumário desse antigo testemunho da autenticidade do Novo Testamento. O falecido Deão Burgon coligiu e ordenou com prodigiosa atividade as citações patrísticas, gregas e latinas, estando atualmente o seu MS no Museu Britânico. Eis no quadro que se segue, mencionando apenas quatro nomes, as citações que o Deão descobriu, havendo muitas outras referências menos certas.
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  D. Testemunhos Eclesiásticos


  O quadro que vamos aprese ntar mostra os principais escritores eclesiásticos e outros dos primeiros quatro séculos, bem como as igrejas que representavam, que direta ou indiretamente aceitavam o Cânon do Novo Testamento, ou no seu todo ou nas suas diversas partes.


  A data apresentada é na maior parte dos casos a da morte do escritor (†) ; outras vezes é possível apenas indicar o tempo em que mais ou menos floresceu (fl.). As seitas têm a data da época de sua maior atividade. Um asterisco (*) designa o autor de um Catálogo. (Ver lista, capítulo 2, item I. letra C).
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  (1) Fragmento. Livros enumerados do “Antigo Testamento”, implicando um Novo.


  


  Esta prova é chamada algumas vezes histórica. E, caso se reconheça que é verdadeira, o investigador fica na posição de um contemporâneo de Cristo, que chega por outros fatos ao reconhecimento da verdade da religião cristã.


  III. Edições Impressas do Texto


  Estas edições para os seus fins práticos datam das invenções da imprensa. Na preparação do Testamento grego para a imprensa era necessário consultar todos os manuscritos acessíveis, bem como as outras fontes acima mencionadas. Desse fato provém a série de edições impressas até aos nossos dias. E o valor de cada uma claramente depende, em primeiro lugar, do grau de perfeição dos conhecimentos de quem a preparou; e, em segundo lugar, da sua capacidade e sagacidade na decisão a tomar entre vários escritos, e sobre diversos pontos em que há dúvida. Grande erudição, atividade e agudeza crítica, tudo tem sido empregado nesse trabalho por eruditos cujos nomes e obras mencionaremos adiante.


  Agora indicaremos somente o resultado dos seus trabalhos; mas em outro capítulo notaremos como eles procedem segundo o fim que têm em vista, fazendo uma seleção de exemplares ilustrativos.


  Merece notar-se que o Testamento grego só apareceu impresso quase setenta anos depois da invenção da imprensa que data mais ou menos de 1450. As Escrituras hebraicas foram impressas pelos judeus em 1488 (o Saltério em 1477); a Vulgata latina por Gutemberg e Schoeffer cerca do ano de 1452; mas o Testamento grego foi primeiramente mandado imprimir pelo Cardeal Ximenes na Poliglota Complutensiana em 1514, sendo publicado em 1521, e por Erasmo em 1516.


  A. 0 “Textus Receptus”


  Do Testamento grego acha-se baseado nos textos de Erasmo e dos editores da Complutensiana, os quais tinham sido novamente editados por R. Stephen em 1550, e publicados pelos Elzevirs em Leyde,63 nos anos de 1624 e 1633. Esses textos foram impressos depois de uma imperfeitíssima comparação dos MSS, e sendo a maior parte deles modernos; e por isso os posteriores editores precisaram fazer um exame muito mais vasto com respeito aos textos autorizados.


  B. Edições Críticas


  Esta tarefa importante tem sido obra de quase dois séculos e meio. Foi iniciada por Brian Walton, depois bispo de Chester, que examinou para a sua grande Poliglota (1657) uns dezesseis MSS, em adição a outros anteriormente confrontados, incluindo especialmente o Codex Alexandrino e o Codex Beza, e comparou também as versões feitas de antigas traduções. John Fell, Deão da Igreja de Cristo de Oxford, preparou, aproximadamente vinte anos depois, uma edição com diversas variantes, após de consultar cerca de cem MSS. Mas os seus trabalhos foram valiosos principalmente prestando auxílio ao Dr. John Mill, também de Oxford, para a preparação da sua edição de 1707, em que trabalhou durante trinta anos, e era baseada, não somente nos MSS e versões, mas também nos antigos Pais, contendo além disso os Prolegômenos em que o seu método estava inteiramente descrito e defendido. Tendo sido a edição de Mill atacada pelo Dr. Whitby e outros, por afastar-se do texto tradicional, o erudito Richard Bentley aceitou o desafio, sustentando os verdadeiros princípios da crítica textual, e empregando ao mesmo tempo em diversos lugares homens entendidos para confrontarem os MSS. e versões nas bibliotecas estrangeiras. Bentley não chegou a completar a sua edição do Novo Testamento, mas entre os seus cooperadores houve um, J. J. Wetstein de Basiléia, que publicou aquela grandiosa obra em 1751, que ainda hoje tem valor, não somente pelas suas várias notas marginais e os seus Prolegômenos, mas também pelo número de passagens dos autores clássicos gregos, ilustrando as palavras e frases do Novo Testamento. Entrementes havia sido publicada em 1734 uma edição crítica por J. A. Bengel, de Tübingen, baseada especialmente em Mill, e principalmente notável por tentar fazer a discriminação entre os textos autorizados africanos e asiáticos, o que foi de grande auxílio nas investigações posteriores.


  Estava já preparado o caminho para um importante avanço, e no ano de 1774 e seguintes continuou J. J. Griesbach, de Iena, a obra dos seus predecessores, obtendo novos e mais largos resultados. A sua principal edição com todo o material crítico, e com Prolegômenos, apareceu em Halle e Londres, em 1796 e 1806. Griesbach, como havia feito Bengel, classificou os textos autorizados, mas introduziu uma terceira divisão, designando-os respectivamente pelos nomes de “Alexandrinos”, “Constantinopolitanos” e “Ocidentais”; além disso, apreciou cada escrito, não pelo número dos MSS individuais, mas pelas famílias que o continham. O mesmo crítico introduziu também no próprio texto, muito mais largamente do que outros, as variantes que melhor tinham sido atestadas, e colocou outras à margem, empregando um sistema de sinais indicativos do valor provável que lhes dava na comparação entre as mesmas. Ao mesmo tempo tinham-se feito outros estudos importantes, para o conhecimento do assunto. Em 1782-8, Ch. F. Matthaei, de Moscou, publicou uma edição, que é notável principalmente por conter as variantes, sancionadas pelo que depois se chamou de revisão constantinopolitana; enquanto Alter em Viena (1786-7), Birch e Adler na Itália, Moldenhauer e Tychsen na Espanha, e outros de diversos lugares, se ocuparam em completar os trabalhos de Griesbach com os materiais necessários para tal obra. Os resultados foram incorporados na edição do Novo Testamento, publicada por André Birch, em Copenhague, nos anos de 1788-1801.


  A edição publicada em 1830-6 por Johannes M. A. Scholtz, deão católico romano e professor de teologia na Universidade de Bonn, é especialmente notável pelo seu grande número de MSS, confrontados e catalogados. Preparando assim o caminho para os seus sucessores; são todavia de pequeno valor crítico as suas conclusões pessoais. Ele apoiou-se principalmente nas variantes “constantinopolitanas”, mas o Dr. Carl Lachmann, de Berlim, por outro lado, preferindo também pela maior parte a revisão constantinopolitana, deu um tal valor às autoridades mais antigas, sem se importar muito com a divisão por famílias, que isso se tornou a grande característica do seu notável Novo Testamento (1842-50). Lachmann procurou tanto quanto possível restaurar o texto do quarto século, e por isso pôs inteiramente de parte o Textus Receptus, não lhe reconhecendo autoridade; e, quando os textos autorizados eram diferentes, ele recorria, mais do que qualquer outro dos seus predecessores, às antigas versões latinas.


  O Dr. .S. P. Tregelles, de Plymouth, segue em grande parte Lachmann, e a sua edição crítica do Testamento grego acha-se abertamente fundada na autoridade dos “mais antigos manuscritos gregos, das antigas versões feitas desde o sétimo século, e das citações dos primitivos escritores eclesiásticos, incluindo Eusébio. E nenhuma importância é dada ao Textus Receptus ou à grande quantidade de MSS cursivos.” A sua bela edição apareceu em partes desde 1857 a 1872, sendo publicado em 1879, quatro anos depois da sua morte, um apêndice, com Prolegômenos, pelo Dr. Hort e A. W. Streane.


  Mas o nome mais importante desse período é, sem dúvida, o de Constantino von Tischendorf, cuja obra completa (oitava edição),64 se publicou em Leipzig em 1869-72, seguida, depois da sua morte em 1874, dos Prolegômenos do Dr. C. R. Gregory. A grande descoberta que o Dr. Tischendorf fez em 1859 de um MS, que foi denominado Codex Sinaitico, [Aleph] nome que lhe veio do mosteiro onde se achou, marcou época na crítica do Novo Testamento, e naturalmente o fato veio a produzir alterações sobre a última edição, ficando inutilizadas as sete precedentes. O seu material de crítica é maravilhosamente completo, e as abundantes citações de autoridades habilitam o estudante a formar o seu juízo quanto às conclusões. O Textus Receptus é também posto de parte, e a classificação dos textos autorizados em famílias não é tida em consideração. O juízo crítico do editor é por muitos críticos que lhe sucederam reputado muitas vezes errôneo. Tischendorf revela maior sabedoria em colecionar e pôr em ordem os materiais, no que é incomparável, do que em formar conclusões. A edição de antigos MSS não foi decerto a parte menos importante dos seus trabalhos. Além do MS Sinaítico, do do Vaticano (B), e do Codex Efraeini (D), foram também editados por eles muitos manuscritos que contêm preciosos trechos do Novo Testamento, de modo que ele faz mais do que qualquer outro crítico no sentido de colocar a evidência dos manuscritos unciais acessível a todos os leitores.


  A obra do Dr. Henry Alford, Deão de Canterbury, deve ser aqui mencionada. O seu Novo Testamento (1849-61, com a edição revista e desenvolvida de 1868), contém, além de um comentário exegético, um texto revisto com um completo trabalho de crítica. Segue geralmente Tischendorf, mas não de modo servil, e o seu livro pode muitas vezes ser consultado com utilidade pelos estudantes do Novo Testamento.


  O Testamento Grego de B. F. Westcott, falecido bispo de Durham, e do Dr. F. J. A. Hort apareceu em 1881, sendo fruto da amizade e cooperação, durante trinta anos, entre esses dois distintos eruditos de Cambridge. Numa bem feita introdução trata Hort com o desenvolvimento dos princípios e o método da obra. Reaparece a classificação dos textos autorizados em “famílias”, mas com muito maior esmero, e a história provável do aumento e mudança do texto é traçada com muita habilidade. A obra foi, a todos os respeitos, preparada com o maior cuidado, e ainda que os editores não nos tenham dado um trabalho de crítica, que realmente pouco ou nada acrescentaria ao de Tischendorf, é certo que as notas especiais sobre pontos controvertidos e difíceis aumentam notavelmente o valor do trabalho.


  C. Defesa do “Texto tradicional”


  Como era de se esperar, uma obra dessa natureza, mais ainda do que as antigas edições críticas, não podia passar sem oposição. As pretensões superiores do “Texto tradicional”, ou, noutras palavras, do Textus Receptus, purificado de algumas pequenas máculas, foram vigorosamente sustentadas pelo erudito Deão de Chichester, Dr. J. B. Burgon, e pelo seu partidário e sobrevivente, o Prebendário Mill.


  Além de certas razões largamente fundamentadas com citações patrísticas, o argumento principal era que o Divino Fundador da Igreja não teria permitido que por tantas gerações fosse aceita uma Escritura corrompida. De conformidade com essa teoria, houve a intenção de publicar o Texto tradicional na sua forma genuína. A morte, porém, dos que tal coisa desejavam, impediu a execução do plano, e é duvidoso que isso possa agora se realizar; além disso, em virtude da grande quantidade de provas contrárias, e do consenso geral dos críticos das diversas escolas, não teria grande aceitação tal iniciativa.


  Devemos mencionar ainda a última edição crítica que se publicou até ao aparecimento da presente obra; é devida ao venerável Bernhard Weiss, de Maulbronn, em Wurtemburg, e foi completada em 1901. A sua principal característica é o cuidadoso apreço dado à evidência interna. Como bom exegeta, ele pesa as conclusões, e põe em dúvida muitos pontos que Westcott e Hort aceitaram, apoiando-se na autoridade externa, e discorda também dos eruditos da teoria “genealógica”. Concorda, porém, com eles em conceder o primeiro lugar ao MS do Vaticano.


  Para a generalidade dos leitores tem aparecido muitas edições do Testamento Grego que resumem as conclusões dos eruditos, sem entrar em minúcias a respeito de documentos e outros dados. O Novo Testamento grego do Dr. Scrivener encerra o Textus Receptus (ou antes a edição de Stephens em 1550) e contém impressas em tipo especial as palavras e frases alteradas, consoante as interpretações dos Elzevirs (naquilo em que diferem de Stephens), de Lachmann, de Tischendorf, de Tregelles, de Westcott e Hort, e da versão inglesa revista. O Testamento Grego Resultante, do Dr. Weymouth (1886),65 é um texto formado dos textos autorizados precedentes, com o auxílio de Alford, edição de Basiléia, e de Lightfoot, de Ellicott e de Weiss para outros livros. A opinião da maioria é geralmente tomada em consideração, mas as variantes principais são dadas à margem.


  O Dr. E. Nestle publicou, por meio da Sociedade Bíblica de Stuttgart, uma obra semelhante, em formato de algibeira (segunda edição, 1901), que tinha a vantagem de conter as interpretações do Dr. Weiss.66 E por fim um dos resultados da Revisão do Novo Testamento em 1881, foi a publicação do texto que os revisores tinham seguido, e que o arcedíago Palmer tinha construído, não por meio de um exame dos textos originais, mas pela comparação entre diversas edições. É em geral seguido o Texto de Stephens, somente com as alterações requeridas pela versão inglesa. É conveniente para o estudante de fala inglesa, mas de pouco valor para os outros. Notam-se na margem os principais desvios do Texto de Stephens. Todos os estudantes, do Testamento Grego possuem assim os meios de comparar e comprovar os últimos resultados da Crítica Textual.


   


   


  Notas


   


  42 Ver New Testament Apocrypha, edição de B. H. Cowper, William Hone, bem conhecido em outros tempos, fez, nos seus dias de ceticismo, uma escolha dos livros apócrifos para os comparar com os escritos do Novo Testamento, mas só conseguiu demonstrar o maravilhoso contraste entre uns e outros. 43 Os Padres Apostólicos: Clemente de Roma, <Barnabé>, Policarpo, Inácio, Hermas (o Pastor), o Didaché. <Barnabé> foi o primeiro que usou a fórmula <está escrito> (6 /(/), citando as palavras de Jesus (Mt 22.14). 44 Ver além disso The Early Witness to the Four Gospels (<Present Day Tracts> R. T. S. n. 78), por S. Walter Green, M. A.


  45 Rm 16.22.


  46 1 Co 16.21; Cl 4.18.


  47 Rm 16.1; Ef 6.21; Fl2.25; Cl 4.7,8.


  48 2 Co 1.13; 1 Ts 5.27; 2 Ts 2.15; 3.6,14; Cl 4.16.


  49 Inácio Eph. Ch. 12; Polic. Phil. 3.11,12; Cor. Ch 47.


  50 Wescott On The Canon 512-520.


  51 Para mais particularidades, ver Charteris, Canonicity (Kirchhofer’s Quellesammclung); Wescott, On The Canon of the New Testament, e a obra mais antiga de Jeremias Jones, 1726, A new and full Method of Settling the Canonical Authority of the New Testament. 52 Encyclopedia Biblica, vol. III, art Papyri.


  53 Ver a transcrição, o fac-símile e a tradução, publicados para o Fundo da Exportação Egípcia (imprensa da Universidade de Oxford,1897 e 1940).


  54 Codex é uma palavra derivada de caudex, que era uma tabuinha, coberta geralmente de cera, na qual se escrevia com um ponteiro de ferro, chamado stylus. (Provém daqui a palavra estilo, aplicada à composição literária). Ver Is 8.1, 30.8; Hab 2.2; Lc 1.63. Os códices, reunidos por um cordel, que passavam em um orifício, feito no alto dos exemplares à esquerda, ficavam deste modo em forma de livro, ao contrário das volumina, ou rolos. Esse nome foi dado aos MSS de qualquer natureza, que tomavam aquela forma. Como as tabuinhas eram muito usadas para fins jurídicos, chamou-os a um sistema de leis.


  55 Kenyon: Handbook to the Textual Criticism of the New Testament. O Dr. Scrivener e o Dr. Nestle dão um total de 127. “A diferença, diz o Dr. Kenyon, é principalmente devida a um aumento dos fragmentos menores.”


  56 Kenyon, citado pelo Dr. Gregory.


  57 Há um quadro interessante destas lições em Scrivener conferir S.


  58 Ver §31.


  59 : 4,,7 1 ?? “por meio de quatro”, isto é, dos quatro Evangelhos.


  60 Scilla é um lugar da Numídia, que pertenceu à África Proconsular. A tradução é do Deão Armitage Robinson. Ver Ante Nicene Fathers (Clark): volume adicional, 1897.


  61 F. G. Kenyon, Handbook, p. 207.


  62 Ver capítulo 2, item V, letra E.


  63 A frase <Textus Receptus> deve-se provavelmente aos Elzevirs: <Textum ergo nunc ab omnibus receptum>. Prefácio à ed. De 1633. 64 As datas das primeiras edições foram: 1841, 1842, 1849, 1850, 1854, 1859.


  65 Foi publicada uma tradução inglesa póstuma do Dr. Weymouth em 1903, The New Testament in Modern Speech.


  66 Uma nova edição desta utilíssima obra se publicou, levemente alterada na forma, por ocasião do centenário da Sociedade Bíblica de Londres, em 1904.


  
    Capítulo 4

    Do Texto do Antigo e do Novo Testamentos

    Crítica Textual: Método Geral



     


     


    I. A Crítica Bíblica é de Duas Espécies


    Primeiramente o texto exato da Escritura, como existia nos MSS originais, tem, tanto quanto possível, de ser determinado; e depois as diversas partes escriturísticas têm de ser examinadas com referência à sua composição ao seu autor, à data, ao valor histórico, com apoio nas provas internas. O primeiro processo é geralmente chamado Crítica Textual; ao outro dá-se freqüentemente o nome de alta crítica, frase que foi aplicada primeiramente aos estudos bíblicos por Eichhorn, há mais de cem anos.67 A expressão “alta crítica” pode dar lugar a objeções, visto parecer que se trata de superioridade. Mas o que a expressão realmente quer dizer é que a consideração do conteúdo das Escrituras segue naturalmente a determinação do texto; assim uma designação melhor seria “crítica adicional” ou “crítica histórica”, para indicar o seu principal fim e resultado.68


    As Horae Paulinae de Paliey esclarecem o método. O fato de haver muitos que, no emprego de tal crítica, têm sido levados a conclusões contraditórias e errôneas, não deve ser argumento contra o método, mas sim contra os críticos; porquanto o método, se for legitimamente dirigido, deve certamente aumentar os nossos conhecimentos da Escritura, e servir duradouramente à causa da verdade.


    II. O Testemunho Externo do Texto Original


    As principais fontes já foram indicadas nos caps. 2 e 3.


    A. Os próprios MSS gregos: o objeto do confronto entre os mesmos é descobrir com toda a exatidão possível as verdadeiras palavras dos originais.


    B. Nesta tentativa são de grande utilidade as versões mais antigas, visto que por elas podemos obter, embora em segunda mão, um texto de uma data consideravelmente mais remota do que a dos MSS mais antigos que existem.


    C. Citações do Novo Testamento nos escritos da Igreja primitiva ou do paganismo são úteis, pois que mostram o texto que empregaram, embora tenhamos de reconhecer que não eram feitas com exatidão.


    D. Pode-se acrescentar que devemos recorrer em casos inumeráveis à evidência interna, para decidir entre escritos de igual ou quase igual autoridade externa.


    III. Exemplificação das Variantes nos Textos


    Os esclarecimentos que se seguem servem para auxiliar o leitor no conhecimento dos princípios e resultados gerais da crítica textual, e confirmarão a crença de que as Escrituras existentes conformam-se inteiramente, tanto na letra como no espírito, com a palavra inspirada.


    Erros involuntários de cópia. – A palavra escrita tendo chegado até nós por meio de uma série de transcrições, ficou sujeita aos erros inevitáveis que geralmente se encontram nos trabalhos de copistas. Os próprios livros impressos, mesmo quando é feita com o maior cuidado a revisão de provas, contêm numerosas inexatidões; e há maior risco nas cópias do que nos trabalhos impressos, visto que a revisão e correção de cada cópia é necessária e laboriosa.


    A lentidão com que se faz a cópia aumenta a probabilidade de serem acrescentadas, omitidas, mudadas ou transpostas quaisquer letras, sílabas e palavras. Algumas vezes o copista transcreve de um MS. colocado na sua frente, outras vezes o seu trabalho é feito por ditado. No primeiro caso pode enganá-lo a vista, no segundo o ouvido. Pode dar-se também o caso de num curto intervalo ocorrer a mesma palavra, ou sílaba final; e por isso pode acontecer que, os olhos depois de escrever a primeira, se fixem na segunda, havendo assim um salto na escrita.69


    As vogais longas são às vezes postas em lugar das breves, e vice-versa.70 O fato de não compreender bem o MS levava também algumas vezes o copista a escrever erros, ou interpretando mal as abreviações, ou dividindo incorretamente as palavras, onde faltassem sinais de pontuação, como sucedia nos MSS mais antigos, ou encontrando em alguns lugares as letras total ou parcialmente apagadas. Por várias vezes, pois, independentemente da vontade, aparecem nos MSS vários erros, o que aliás se dá ainda hoje em qualquer livro, por mais cuidadoso que seja o revisor.


    Exemplos podem ser tirados do Antigo e do Novo Testamento, fornecendo este último um campo mais largo. Vejamos.


    Há muitos casos em que, pela ocorrência de duas palavras semelhantes no som, o copista caiu em erro.


    A. Troca de Letras - (Antigo Testamento) – No livro de Juízes, cap, 8 v. 16 está, segundo a tradução de Pereira de Figueiredo – “e despedaçou aqueles homens de Sucote”, e segundo Almeida, que traduziu do hebraico – “e com eles ensinou os homens de Sucote”, aparecendo esta diferença pela simples troca de uma letra hebraica por outra. A versão dos LXX, a Siríaca, e a Vulgata trazem: despedaçou.


    Em Números 22.5. – segundo Pereira de Figueiredo, que traduziu da Vulgata – “os filhos de Amon”; segundo Almeida – “Os filhos de seu povo”, sendo a diferença motivada pela adição de uma letra hebraica. Grande número de passagens pode ter significados opostos, segundo a maneira por que é lido o mesmo som hebraico lô que pode significar “não” ou “para ele”, não está escrito (Kethibh) mas para ele ou seus equivalentes é o que os massoretas achavam que devia ser lido (qeri). Assim no Salmo 100.3 vem esta expressão: “e não nós outros a nós”, a qual é por outros assim traduzida “e somos dEle” ou “para Ele”. Em Isaías 9.3 – Versão de Figueiredo – “não aumentaste a alegria”; versão de Almeida – “aumentaste-lhe a alegria”. Em Isaías 49.5. – “mas Israel se não congregará”; e segundo outra versão – “Israel se ajuntará a ele”. No livro II Reis 8.10 tradução de Figueiredo – “sararás”; tradução de Almeida, que parece ser a fiel – “certamente não sararás”.71


    No Salmo 59.9. – “(por causa da) Sua força velarei por ti” pela pequena mudança de uma letra acha-se nos LXX e na Vulgata: “depositarei em ti a minha fortaleza”.


    Como o nome de Deus (Yahveh) não era proferido pelos judeus, podendo os copistas substitui-lo por Adonai, “Senhor”, ou por Elohin “Deus”, isso deu ocasião a muitas variantes.


    (Novo Testanento) – Em Atos 13.18 em lugar de “suportou os seus costumes” muitos MSS e editores têm: “suportou-os como um pai protetor”. A diferença é causada apenas pela mudança de ph em p, (; ( ) #,4 ou ; )(#,4 )


    Em Rm 7.6 em lugar de “na qual estando mortos” devíamos ler – “nós estando mortos”. A diferença é de uma letra apenas: e por o (‘( ! ) 4 ) ou (‘( ! ) ).


    Em alguns casos a inserção, omissão ou mudança de uma única letra altera a significação de uma passagem.


    Em Marcos 6.20. Herodes “fazia muitas coisas” ou com a dife-rença de duas letras somente: “ficou muito perplexo”.


    Em Lc 2.14. “boa vontade para os homens”, ou “para as homens de boa vontade”. A diferença provém da omissão ou da inserção da letras:


    Em Lc 21.19. “na vossa paciência possuireis as vossa almas” ou


    “ganhareis”: diferença também de uma letra ( “,4,!4 ou “, ,!4). Em 1 Tm 3.16 – “Deus se manifestou” ou “aquele que se manifestou”; um simples traço nos manuscritos unciais da causa da diferença < é a abreviatura de Deus, < é que).


    Em Ap 1.5. “nos lavou dos nossos pecados”, ou “nos livrou dos nossos pecados”, segundo é inserida ou omitida a vogal o.


    Os exemplos citados são suficientes para dar uma idéia da facilidade com que podiam ser cometidos erros de cópia. A distinção entre a forma original e a forma errada requer uma aplicação cuidadosa dos princípios de crítica que veremos depois.


     


    B. Asemelhança de Terminação - (Homoteleuto) de palavras ou frases também ocasionou erros. Em 1 Jo 2.23 as palavras “aquele que confessa o Filho também tem o Pai” aparecem em algumas versões em itálico, apesar de sua autenticidade. Foram provavelmente omitidas em alguns MSS porque a expressão “tem o Pai” ( 3 ( 6 =84 ) é repetida no versículo, motivando confusão no copista. Em Lucas 18.38,39 ocorre um caso semelhante: os dois versículos terminam da mesma forma “tem misericórdia de mim”, o que explica não aparecer em alguns exemplares todo o versículo 39.


    C. Um grande número de frases, escritas diversamente, deve sua origem ao uso de expressões sinônimas: – “ele falou” por “ele disse” em 2 Reis 1.10; “os mensageiros de João” por “os discípulos de João” em Lucas 7.24; “vir após mim” por “seguir-me” em Marcos 8.34.


    D. Como muitos copistas estavam familiarizados com as línguas orientais, e, no caso do Novo Testamento, conheciam muitos dialetos, grande diversidade sob o ponto de vista ortográfico se nota em muitos lugares, mesmo onde os textos são substancialmente os mesmos.


    E. Antigos MSS. muitas vezes não têm sinais de pontuação, não havendo mesmo divisão das palavras. Certamente isto havia de ocasionar erros, aliás menores do que se pode pensar.


    No Salmo 48.14 a frase “até à morte” acha-se em alguns manuscritos e na versão dos LXX assim traduzida: “para sempre” por ter sido feita ligação das palavras. O versículo 17 do Salmo 25 pode ser lido por um engano semelhante: “aumenta as tribulações do meu coração”. Comparar também o hebraico e a versão dos LXX a respeito do Salmo 4.3. Quanto ao Novo Testamento, ocorrem exemplos semelhantes em Cl 2.18 e 2 Pe 1.3.


     


    F. Algumas vezes as abreviações são mal interpretadas. Assim J é a abreviação hebraica de Jeová, mas significa também meu. Por isso, na versão dos LXX o versículo 11 do capítulo 6 de Jeremias acha-se traduzido por “o meu furor” em vez de “o furor de Jeová”.


    G. Nos MSS do Antigo Testamento, os copistas nunca deixavam espaço algum no fim da linha, nem dividiam as palavras por meio do hífen, e por isso eles enchiam muitas vezes a linha com alguma letra favorita chamada custodes linearum ou com a inicial da palavra imediata, a qual naturalmente era repetida na linha seguinte. Por outro lado, copistas ignorantes que tomavam as letras finais por simples custodes linearum, e as omitiam.


    H. Algumas vezes notas marginais foram intercaladas nos MSS para corrigir ou explicar o texto original.


    A frase “Na verdade o povo é erva” em Isaías 40.7 pode ser devida a esta causa e não se acha na versão dos LXX. O número 50.000 em


    1 Samuel 6.19 segundo a suposição de John Jahn é outro exemplo. Tais adições são mais freqüentes nos MSS do Novo Testamento. Em Lc 7.16, depois da frase “Deus visitou o seu povo” alguns MSS e versões trazem as palavras “para o bem” como explicação do texto.


    Em João 5.34 a história do anjo que em certo tempo agitava a água em Betsaida parece ter sido na sua origem uma simples nota marginal sobre o poder curativo das águas.


    Rm 8.1. As palavras “que não andam segundo a carne, mas segundo o espírito” pertencem provavelmente também à margem para definir aqueles que estão em Cristo Jesus.


    Rm 11.6 A segunda metade do versículo parece ter estado na margem, sendo posta por um copista no texto para completar a antítese.


    1 Co 6.20 As palavras “e no vosso espírito, as quais pertencem a Deus” estiveram primeiramente na margem e foram introduzidas depois no texto, para tomar mais forte a exortação.72


    Epístola aos Gálatas, 4.26 a palavra “todos” veio sem dúvida da margem.


    Ap 21.24. Na frase “as nações andarão na sua luz”, indicando a influência universal do reino de Cristo, algum anotador intercalou após o termo nações, a oração relativa “que se salvarem”, compreendendo assim mal a passagem, e limitando-a.


    Lc 6.1 as palavras “e aconteceu no sábado” acrescenta o Textus Receptus “o segundo-primeiro” ( 4* 4 >( & 1). Esta palavra não ocorre em nenhuma outra parte, e tem sido uma crux interpretum. Os melhores MSS. não trazem a palavra, e poder-se-ia aceitar sem hesitação alguma a autoridade deles, se não fosse a suspeita de que tivesse sido omitida por causa da sua obscuridade. O primeiro da probabilidade transcricional torna necessário explicar a sua inserção, se não é genuína. Meyer engenhosamente sugere que a palavra é simplesmente a fusão de duas notas marginais, opinião esta que foi adotada por W. H. e outros. Como no versículo 6 está a expressão “noutro (? 6 1) sábado, algum escriba pôs à margem no v. 1°. a nota “num primeiro” (( & 1), Mas a recordação de diversos incidentes, que se tinham dado em sábados anteriores, levou outro escriba a fazer uma correção “num segundo” ( 4* 6 1) sobre a outra margem. Disto se originou o anômalo ( 4* 4 1( & 1), que apareceu no texto para confusão dos comentaristas. Seja assim, ou não, o fato esclarece uma das causas de deturpação do texto original.


    Ver também Mt 20.7; Mc 8.26 e 9.49 (de uma referência na margem a Lv 2.13); Jo 8.59; At 15.34; 18.20; 20.15 (complemento da narrativa da viagem); 28.16, 20; Rm 14.6; 1 Co 11.24 (“partido”) ; Gl 3.1; 1 Pe 4.14; 1 Jo 4.3; Ap 5.14.


    Todos os exemplos mencionados são amostras de muitas variantes, que aparecem tanto nos MSS como nas citações patrísticas e outras mas que não estão nos melhores textos.73 Ver-se-á, contudo, que a omissão das frases citadas não altera essencialmente coisa alguma que diga respeito à história ou à doutrina.


    IV. Alterações Intencionais


    Podemos considerar acidentais as causas das diversas alterações que deixamos apontadas. Outras alterações, porém, foram intencionalmente feitas ou por bons ou por maus motivos. Um copista grego, por exemplo, achava bom corrigir um hebraísmo, e também em lugar da expressão grega original escrevia algumas vezes palavras que lhe pareciam mais claras e fáceis. Outras vezes corrigia um evangelista comparando-o com outro, ou ampliava uma narrativa mais breve confrontando-a com outra mais longa, de outro livro, ou fazia as citações do Antigo Testamento segundo o texto que possuía, fosse este hebraico, grego ou latino. Além disso, preconceitos teológicos ou sectários poderiam também exercer influência sobre o copista. A. Assim perpetuaram-se anomalias ortográficas em certos livros.


    Vinte e duas vezes se emprega no Pentateuco a palavra hebraica na’ ar (moço) por na’arah (moça). A explicação é que primitivamente haveria uma só forma para ambos os gêneros, sendo mais tarde introduzida a terminação feminina ah. Mas a palavra permaneceu inalterada no Pentateuco por causa da reverência especial em que era tida a Lei de Moisés. Ver a Massora do Dr. Ginsburg, vol. IV, §113, p. 294. Somente uma vez a forma ortográfica moderna penetrou no texto escrito, como se vê em Dt 22.19. A forma feminina, entretanto, é dada na leitura (qeri). Alguns hebraístas consideram esse fato como um erro de escribas que foi perpetuado, mas essa hipótese é menos provável. Assim também em Ezequiel 40, o sinal para indicar o plural hebraico é omitido 34 vezes no texto mas é restaurado na leitura (qeri).


     


    B. Tentativas algumas vezes se fizeram para melhorar os MSS. tornando a linguagem mais clara e fácil.


    Quando comparamos certas passagens de Crônicas com as de Samuel, verificamos que naquelas há palavras modernas substituindo as palavras obsoletas do primitivo escritor. Essas passagens quando comparadas pelos copistas deram lugar a várias interpretações. Ver o texto hebraico de 1 Sm 31.12 e 1 Cr 10.12; 1 Sm 7.23 e


    1 Cr 17.21; 1 Sm 6.16 e 1 Cr 15.29.


    Há quem pense que a palavra justiça em Mt 6.1 foi mudada por algum copista para “esmola”, não se atendendo ao fato de que o preceito inclui tanto a oração e o jejum como a esmola. Parece que um copista, substituiu em Mt 9.8 “temeu” por “maravilhou-se”, supondo ser imprópria a primeira expressão. Em Jo 3.26 o “judeu” que discutia com os discípulos do Batista é transformado em “judeus”. Em Mc 10.50 o vívido termo “saltou” (descrevendo o ato de Bartimeu) é alterado para “levantou-se”; e em Jo 4.15 a omissão feita por um copista da expressão


    “todo o caminho” obscurece a idéia dada pelo autor da grande distância a percorrer. Muitos toques desse tipo que realçam a narrativa, foram restaurados pela crítica ao texto do Novo Testamento.


    Com respeito à forma negativa houve também dificuldades por parte dos copistas. Em Mc 5.36 a forma correta é “não prestando


    atenção” pois que Jesus não fez caso da objeção apresentada e em Cl 2.18 em lugar de “que não viu” deve ser “que viu”, pois ali se trata de fé e não de vista.


    Outra espécie de alterações houve, que consistiu em transformar asserções em exortações, e vice-versa. O exemplo principal vem em Rm 5.1; “tenhamos paz com Deus”. Mas há muitos outros nos MSS, como se pode ver em Rm 6.8, 6.17; 1 Co 14.15; 15.49; 2 Tm 2.11, 12. Mas as opiniões mais autorizadas são decididamente contra o sentido exortatório em todas essas passagens, com exceção de Rm 5.1, e talvez de 1 Co 15 .49, sobre que os críticos estão ainda divididos especialmente a respeito da primeira. Muitas destas passagens podem ser exemplos de itacismo.


    Leves emendas foram feitas pelos copistas na suposição de que o texto ficaria assim mais exato. Em Mc 1.2 o texto original é “no profeta Isaías”; em Ef 5.9 “o fruto da luz”; em Mc 3.29 “um pecado eterno”; Jo 14.4. “para onde eu vou, sabeis o caminho”: os discípulos não conheciam o fim, mas sabiam o caminho para ele.


    Algumas vezes é difícil saber qual é o original ou qual é a correção. Em Lc 4.44, ou é “Galiléia” ou é “Judéia”. Se fosse possível provar a autenticidade da segunda versão seria isso uma referência interessante ao ministério de Jesus no sul da Palestina.


    No Pentateuco a palavra empregada para significar Deus é plural (Elohim), e ora se junta a um verbo no singular, era a um verbo no plural. Quando ocorre esse último caso há grande variedade de versões; muitas (como acontece no Pentateuco Samaritano) colocam o substantivo no singular (como “O Santo”) retendo, todavia, o verbo no plural com o propósito, provavelmente, de evitar qualquer suposição de que as Escrituras favoreciam o politeísmo. Ver Gn 20.11, 35.7.


     


    C. Algumas vezes foram feitas alterações para seguir uma passagem paralela, ou para fazer concordar o texto com a passagem de que é citada. Tal se dá freqüentes vezes no Novo Testamento com as citações da versão dos LXX.


    Em Lc 4.18 falta, em vários MSS a frase “a curar os quebrantados de coração” Provavelmente é uma citação do livro de Isaías 61.1, segundo a LXX. As palavras “de coração” de Mt 12.35 são omitidas em muitos MSS, e na Vulg., e nas versões Sir., Copt., Pers., e Arab. Vem provavelmente de Lc 6.45. Em Mt 20.22, 23. as palavras “e ser batizado com o batismo com que eu sou batizado?” faltam em vários MSS, na Vulgata, e nas versões Etiop. e Copt.; são talvez palavras de Mc 10.38, 39. Em Mt 27.35: faltam em muitos MSS, e nas versões Sir., Copt., Etiop, e Arab., as palavras “para que se cumprisse”, etc. Provavelmente são de Jo 19.24. Em Lc 11.2 a 4, a oração dominical é assimilada à forma que se acha em Mateus. Em Mt 9.13 as palavras “ao arrependimento”, foram tiradas de Lc 5.32. Em Mt 15.8, a frase “se chega para mim com a sua boca”, é uma inserção provinda de Isaías 29.13 e em Rm 13.9 “não darás falso testemunho” é uma adição aos mandamentos citados.


    Em Mt 19.17 a notável frase “porque me perguntas tu a respeito do que é bom?”, versão aprovada pela maior parte dos críticos, foi assimilada pelos copistas às passagens de Mc 10.18 e Lc 18.19.


    Em Mt 11.19 a verdadeira frase parece ser “pelas suas obras”, e não “pelos seus filhos”, sendo esta última de Lc 7.35. Em Lc 9.35 as palavras “Meu filho, Meu escolhido” foram mudadas em “Meu amado Filho” conforme Mt 17.5 e Mc 9.7. A repetição das palavras do filho pródigo a seu pai, como se vê em Lc 15, 19 e 21, parece não ter razão de ser, visto que não teria sido permitido ao filho, abraçado por seu pai, terminar a sua confissão.


    Vide também Mt 18.11 (Lc 19.10); Mt 20.16 (Mt 22.14); Lc


    1.28 (a saudação de Isabel é no v. 42 com as mesmas palavras do anjo); certas citações do Antigo Testamento, notadas pelos copistas, como Mt 27.35 (Salmo 22.18) Mc 15.28 (Isaías 53.12), At 9, 22, 26 e At 10, 11 têm sido particularmente sujeitas a várias interpretações. Não sendo rigorosamente exata a expressão “pelos doze” na 1a Epístola aos Coríntios 15.5, visto que Tomé estava ausente, alguns MSS tem “pelos onze”. Também em Mc 8.31, alguns MSS dizem “depois de três dias” e outros “ao terceiro dia”.


     


    D. Algumas vezes certas passagens foram intencionalmente alteradas, para servir os fins de um partido, ou para favorecer o que se julgava ser a causa da verdade.


    Em Dt 27.12 lê-se segundo o hebraico “Ebal”, e segundo o samaritano, “Gerizim”, que estava no território de Samaria; a passagem era usada como razão para erigir ali um templo samaritano. Em Juízes 18.30, “Manassés” acha-se escrito em muitos MSS em vez de Moisés, para salvar a honra da família deste. Is 64.4 foi alterado, e agora está ininteligível. Está citado em 1 Co 2.9. Em Isaías 52.14, por “à vista de ti” lê-se em alguns MSS “à vista dele”. São, todavia, muito raras semelhantes alterações intencionais no Antigo Testamento; e quanto ao Novo Testamento grego também não se encontram muitas. Em Mt 1.18 a frase “antes de se ajuntarem” e a palavra “primogênito” são em alguns MSS e versões omitidas para favorecer a idéia da perpetua virgindade. Em Mc 13.32 omitiu-se em alguns MSS “nem o Filho”, por parecerem estas palavras favoráveis ao arianismo. Em Lc 2.22 a versão genuína “deles” é mudada em alguns MSS em “dela” ou de “Maria”, com o fim de isentar o menino Jesus. Em Jo 7.8 a palavra “ainda” é provavelmente uma adição para evitar ofensa. Os v. 43 e 44 do cap. 22 de Lc, não estão em A B e em alguns outros MSS, mas a legitimidade parece ter sido cabalmente demonstrada. Menos razão há ainda para omitir o v. 34 do cap. 23 de Lucas, ainda que não venha em muitos MSS. Algumas passagens parece terem sido embutidas no texto com o fim de favorecer práticas ascéticas. Assim as referências ao jejum que se acham em Mc 9.29 e At 10.30 faltam nos melhores textos de crítica. O v. 37 do cap, 8 de Atos parece ter sido acrescentado para fazer depender o batismo da profissão de fé. Vide Rm 10.9.


     


    E. Há também variantes que somente se podem explicar pela falta de cuidado da parte dos copistas, e que não têm relação com qualquer das causas que acabamos de enumerar.


    No 1º. livro de Crônicas 6.28 há a omissão do nome Joel (vide v. 33; e em 1 Sm 8.2). Realmente o versículo diz assim: “E os filhos de Samuel, o primogênito Joel, e o segundo (heb, vashni) Abias”. No livro 2º. de Samuel 21.19 foram omitidas as palavras .”o irmão de”: Ver Cr 20.5, Há, porem confusão no hebraico do v. 19. Jair em


    1 Cr 2.5 transforma-se em Jaaré-Oregim em 2 Sm 21.19, significando


    oregim “tecelões”. O período de 430 anos mencionado em Êx 12.40 com respeito à permanência dos filhos de Israel no Egito não concorda com Gl. 3.17, Gn 12.4, 17.1, 21, e 25.26. O texto Samaritano e os LXX inserem depois da palavra Egito: “e em Canaã”.


    Entre as frases que no Novo Testamento se omitiram por ocasião da cópia e que se acham agora no seu lugar pelo estudo dos MSS, notemos: “em hebraico”, em Jo 20.16; “como se estivera debaixo da lei”, em 1 Co 9.20; “segundo Deus”, em 2 Pe 5.2; “e com efeito o sejamos”, em 1 Jo 3.1. Outras mudanças acidentais ocorrem em Mt 17.4, onde se lê “eu farei” em lugar de “façamos”; em Mc 6.20; em At 3.20, onde “vos foi pregado” em lugar de “vos foi designado”; em 1 Tm 1.4 onde “dispensação de Deus” em lugar de “edificação de Deus” em Hb 10.34, onde está “dos encarcerados” em lugar “das minhas prisões”.


    Sobem a milhares as variantes provenientes das causas apontadas e semelhantes, mas em quase todas elas podem ser adotadas sem que o sentido do texto fique prejudicado. O bispo Westcott escreve energicamente o seguinte: “Nunca é demais repetir-se que o texto do Novo Testamento é superior a todos os outros textos gregos no que respeita à antiguidade à variedade, e à plenitude das provas da sua legitimidade. Cerca de sete oitavos das suas palavras estão fora de dúvida pelo confronto dos textos autorizados; e quanta ao oitavo restante são geralmente simples questões de ordem e de forma, não, parecendo que haja dúvidas sérias sobre uma sexagésima parte de todo o texto. E, para citar uma autoridade que não pode ser suspeitada de tendências conservadoras, vamos transcrever o remate do artigo “Text and Versions” que vem na Enciclopédia Bíblica: — “Concluindo um artigo de certa extensão sobre a crítica textual da Bíblia é sempre conveniente lembrar a relativa pureza do texto”.


    V. Princípios e Regras da Crítica


    Torna-se, pois, questão de muito interesse saber como deve ser achado o valor relativo de interpretações diferentes, As diversas questões sobre o assunto constituem a Ciência da Crítica Textual. Os princípios gerais desta ciência exigem sua aplicação aos conhecimentos e à sagacidade de verdadeiros técnicos: pode, todavia, dizer-se com segurança que todos os estudantes da Sagrada Escritura têm condições em cada caso e com as suas luzes alcançar a verdade e o valor do texto.


    Pelos esclarecimentos já dados vimos que a crítica textual do Antigo Testamento difere em muitos pontos da do Novo Testamento. O texto do Antigo Testamento fixou-se pela tradição, sendo destruídos todos os MSS que discordavam do modelo principal. Por essa razão só há na prática uma revisão – Massorética – em que as variantes estão anotadas na margem (qeri) e ficando os limites das decisões críticas – não considerando as emendas conjeturais com ou sem o apoio das versões – entre essas notas (qeri) e o texto escrito (kethibh). Em geral o que deve ser preferido, mas nem sempre, como já foi ilustrado antes nas passagens que variam entre não e para ele. O texto original do Novo Testamento não tem revisão alguma autorizada. O confronto dos MSS, e o exame,


    não só da prova paralela de antigas versões e das citações dos primeiros


    escritores, mas também do caráter intrínseco das diferentes variantes, tem sido o trabalho de críticos que consagraram suas vidas a tão árdua tarefa. Os princípios abaixo são reconhecidos por todos os eruditos:


    A. Quando os MSS, versões e citações concordam entre si, a prova externa em favor do texto é completa; e quando o texto assim fixado concorda com a natureza da linguagem, com o sentido, com os fatos históricos a ele relacionados, e com as passagens paralelas, a prova interna é igualmente completa. Quando todos esses dados concorrem na fixação de um texto, podemos dizer que este é, sem dúvida, genuíno; e nessas condições se encontra o vultoso número de Escrituras dadas a lume nas edições comuns.


    B. Quando os documentos apresentam lições contraditórias, a determinação do texto é objeto de conciliação entre a prova externa e interna.


    VI. Prova ou Evidência Externa


    Se se tratasse apenas do número de testemunhos, a tarefa seria simples. Mas os testemunhos devem ser pesados, e para isso há um processo difícil e intrincado. Vamos expor algumas das condições mais óbvias de que depende o valor de um MS do Novo Testamento.


    A. A idade do MS: há, pelo menos, a suposição de que, quanto mais antigo é o documento, tanto mais antigo é o texto, e menos viciado está por copias sucessivas. Mas pode também acontecer, e é um fato, que MSS modernos sejam cópias de outros mais antigos, que tenham depois desaparecido.


    B. A idade do texto contida no MS, verificada pelo confronto com as primitivas citações patrísticas e as versões mais antigas.


    C. A família a que o MS pertence. Os MSS e versões foram dispostos em grupos para auxiliar a sua leitura e interpretação, achando-se assim ou de um lado ou de outro, e sempre junta, cada coleção de documentos. Esse fato tem sido genealogicamente interpretado.


    Por uma cuidadosa comparação dos MSS gregos com os textos usados pelos Pais do Oriente e do Ocidente, e também como aqueles em que se apóiam as versões latina, siríaca e egipcíaca, foram determinados três tipos de texto, representado cada um por certos MSS., versões País.


    1. SÍRIO, Antioquiano, Bisantino, ou Constantinopolitano. Este é o texto de grande quantidade de unciais e cursivos, e é idêntico ao do “Textus Receptus” em que se apoiou a versão Inglesa autorizada.


    2. OCIDENTAL, assim chamado por ser representado pelo Codex Beza, greco-latino (D), e pela velha versão latina. Foi mais ou menos corrente na cristandade, e muitas vezes concorda com as versões siríacas.


    3. ALEXANDRINO, o texto dos mais antigos códices e da antiga versão egipcíaca. É sobre testemunhos desse terceiro tipo que, principalmente, se apóiam os modernos críticos. Entre eles distinguiu


    W. H. um grupo ainda mais seleto, que tinha escapado aos finos processos da escola crítica de Alexandria e ao qual deram o nome de Neutral, Para fins práticos o grupo consta de B Aleph. A crítica mais recente, entretanto, dificilmente endossa essa distinção e questiona, especialmente, a rejeição global por W. H. dos textos ocidentais. Um estudo feito posteriormente desses textos nos Evangelhos e nos Atos muito fez para reivindicar o seu valor. Assim a crítica textual agora pode firmar-se em fundamentos mais largos que os do Dr. Hort na sua tão valiosa Introduction.


    Quando chegamos a examinar várias lições do mesmo texto, que são apenas prováveis, sendo igualmente, ou quase igualmente, sustentadas pela prova externa, as regras da crítica tornam-se mais difíceis, e a sua aplicação deve ser feita com menos severidade.


    VII. Prova e Evidência Interna


    A prova interna baseia-se nestas duas questões: (1) qual é o autor provável do livro? (probabilidade intrínseca) ; (2) que passagens são mais provavelmente devidas a erro, cometido consciente ou inconscientemente pelos copistas? (probabilidade transcricional).


    O princípio geral é que, não se tratando de variantes contraditórias, se deve preferir aquela que melhor explica a origem da parte restante. Tal princípio, porém, necessita de certos conhecimentos de crítica e muita sagacidade na sua aplicação. As tendências habituais dos copistas cuidadosamente observadas e dispostas em quadros, formam a base dos chamados Cânones da Crítica, regras de certa utilidade se forem usadas apenas como generalizações indefinidas e sempre sujeitas à exceção. Mencionemos as seguintes, que algumas vezes se desdobram:


     


    A. De duas variantes, igualmente sustentadas pela prova externa, a mais provável é a que melhor se adapta ao sentido; ou ainda aquela que não podia tão facilmente como a outra ter sido escrita por engano. São estes os princípios gerais da probabilidade intrínseca e transcricional. Na prática estão em choque freqüentes vezes, visto que a lição que é intrinsecamente preferida é, por esse motivo, provável que tenha sido substituída por outra mais difícil. Ver 2.


    Atos 11.20. Em muitos MSS lê-se aos “grecianos”, mas provavelmente deve ser, como muitos outros tem “aos gregos”. O fato parece mencionado em razão da sua importância pois era já o segundo caso que mostrava o triunfo maravilhoso do evangelho entre os gentios; Ver cap. 10 v. 44, 45. “Grecianos” ou “helenistas” eram judeus que residiam fora da Palestina tendo muitos deles recebido já o evangelho. A versão Inglesa, a revista, tem “gregos”, mas W. H. conserva “grecianos”.


    Alguns críticos adotaram esta regra prática: as variantes, cujo testemunho externo é de igual peso, mas que não sejam inquestionavelmente melhores do que a “Textus Receptus”, não merecem aceitação: se forem, porém, tão boas, ou quase como as do referido Texto podem colocar-se na margem. Esta regra deve estar bem presente no espírito, quando se estudar a Bíblia Inglesa da edição revista. Deve, contudo, notar-se que, tendo os revisores exigido dois terços de maioria para se fazer qualquer alteração no “Textus Receptus”, foram lançadas na margem muitas passagens que realmente obtiveram a seu favor muitos votos, e que são preferíveis às adotadas.


    B. Entre lições variantes, uma fácil, e outra difícil, esta deve ser geralmente ser preferida, pela regra formulada por Bengel: “Proclivi scriptioni praestat ardua”: porquanto o copista procuraria mais provavelmente aplanar do que introduzir uma dificuldade.


    Assim “as primeiras da Ásia” em Rm 16.5, é lição preferida, como mais difícil, às “primeiras de Acaia”, visto que a Epístola foi escrita de Corinto. Em Ap 8.13 águia é inquestionavelmente mais difícil do que anjo. Em Mt 1, quando se trata da genealogia, Asafe e Amós são mais difíceis do que Asa e Amom. Mas, em alguns lugares a passagem não é somente difícil, é impossível, como em Mt 21.31 “o último”, que não se pode admitir; e como em Rm 8.2 “te livrou”, que é contrária ao escopo do trecho.


    C. De lições variantes, igualmente sustentadas, é provável que a mais curta seja a genuína; porque os copistas por intenção mais provavelmente haviam de acrescentar do que omitir, ainda que por acidente mais provavelmente omitissem do que acrescentassem. Por conseqüência esta regra não serve para todos os casos.


    Ver o capítulo 4, item IV onde se faz referência a omissões, e o capítulo 4, item III e IV, onde se trata de adições ao texto. O confronto dessas duas partes esclarece bem a aplicação da regra.


    D. De duas, variantes, uma clássica, outra oriental, esta é a mais provável.


    Havia da parte dos copistas uma tendência natural para limar no texto os provincialismos e os solecismos. Ver especialmente Introduction do Dr. Hort, p. 148-80, ‘“Notes on Orthography”. Por outro lado devemos ter em conta os provincialismos dos escribas nos documentos individuais.


    E. De duas, variantes, igualmente sustentadas, deve ser preferida aquela que melhor concordar com o estilo do escritor, ou com o seu plano, ou com o contexto.


    F. Variantes conjeturais, sustentadas pelo sentido, ou pelas versões, podem ser prováveis: mas não devem ser recebidas como indubitáveis, a não ser que sejam confirmadas pela evidência.


    Em Gn 1.8, a frase “viu Deus que era bom” não está lá, mas acha-se no verso 10, no meio do trabalho do terceiro dia. É provável pois que tivesse havido uma transposição de palavras, dando-se ainda a circunstância de ter a versão das LXX a mencionada proposição no v. 8. Em Gn 4.8 o hebraico diz “disse para Abel” e dificilmente “falou com” ou “falou”. Provavelmente as palavras “vamos para o campo” preservadas na versão dos LXX caíram do texto.


    No Novo Testamento é pouco aceitável a emenda conjetural, visto que os MSS são numerosos e variados. Alguns críticos modernos tem proposto variantes conjeturais de um modo extremamente injustificável. Tenha-se em consideração a máxima: “a única prova de uma conjectura feliz é o seu caráter inevitável. Faltando-lhe esta qualidade fica duvidosa.74


    Se a conjectura fosse sempre admissível, sê-lo-ia em At 20.28, onde as variantes “Deus” e “Senhor” apresentam dificuldade quase igual. A proposição estaria em harmonia com o Novo Testamento, se fosse lida como sugere Westcott, com uma pequena adição: “a qual comprou com o sangue do Seu próprio Filho”. Ver também Lightfoot sobre Cl 2.18.


    VIII. Aplicação dos Cânones Relativos a Crítica


    Para auxiliar o leitor na aplicação destas regras, tomaremos para exemplo em 1 Jo 5.7, os “três testemunhos celestiais”.


    A passagem está impressa nas edições clementinas da Vulgata, na Camplutensiana do grego, e na terceira de Erasmo, e por isso aparece também nos textos de Stephens, Beza e Elzevir. Contra a sua legitimidade pode-se dizer:


    A. Nenhum MS grego de data anterior ao século XV a contém. Não vem em muitos MSS cursivos, e no [Aleph] A B G K.


    B. Falta em todas as antigas versões, exceto na latina; não se acha nas mais antigas versões da Vulgata, nem nos Códices Amiatinus, Fuldensis, Harleiam, ou qualquer outro anterior ao século nono.


    Falta por exemplo nos dois Sir., e no Arab., Copt., Etiop., Armen, e Eslavônico embora algumas edições impressas dos dois últimos códices e do Peshita a insiram.


    C. Os antigos Pais gregos nunca a citaram em qualquer dos seus argumentos a favor da doutrina da Trindade, os v. 6, 8, 9, são mais de uma vez citados, mas nunca o v. 7.


    Em favor da sua legitimidade pode ser dito:


    1. A passagem existe em alguns MSS gregos (cursivos), no Codex Ravianus de Berlim, no Codex Ottobianus do Vaticano, no Codex Regius de Nápoles, e no Montfortianus de Dublin, devendo contudo observar-se que o primeiro é uma copia do Cumplutensiano, o segundo é simplesmente uma tradução da Vulgata, e o terceiro conserva-a somente na margem. O quarto pertence ao século quinze, ou é posterior, e, portanto, moderno, provindo evidentemente do latim.75


    2. Acha-se num MS, de extratos do Antigo Latim (Speculum), pertencente ao sexto ou sétimo séculos, e também na maior parte dos MSS da Vulgata latina posteriores ao nono século.


    3. É citada por Virgilius de Thapsus pelos fins do quinto século, assim como, segundo parece, por Tertuliano e Cipriano. Um tratado de Presciliano, há pouco descoberto, dos fins do 4º. século, também contém a referida passagem.


    4. É citada na Confissão de Fé que um grupo de cristãos apresentou como consta, no ano 484, e que pertence à história das perseguições dos vândalos na África. O fato, porém, não é suficiente para enfraquecer a prova positiva, e além disso é duvidoso.


    5. Diz-se que a exige a construção e a conexão do texto, argumento este que qualquer leitor poderá por si mesmo pesar.


    A opinião geral dos interpretes da Bíblia é assim expressada pelo Dr. Scrivener: “Não hesitamos em declarar nossa convicção de que as palavras em questão não foram escritas pelo autor da Epístola; que, colocadas como piedosa e ortodoxa anotação ao v. 8º. na imagem, foram desta transportadas; para o texto nos exemplares latinos da África; e do latim passaram para dois ou três códices gregos, penetrando depois no texto primitivo, lugar que não lhes pertencia por legítimo direito”.


    Para completa discussão de outras passagens contestáveis basta encaminhar o estudante para os tratados sobre Crítica Textual de Scrivener, Hort, Kenyon e Nestle. Algumas de particular interesse vão ser mencionadas, e a sua prova contraditória se poderá ver sem dificuldade em manuais pequenos como os de Warfield e Hammond.


     


    1. Passagens a respeito da Divindade de Cristo.


    João 1.18. O “Textus Receptus” tem “o Filho unigênito”; mas a prova parece decisiva a favor da importante variante, que se acha à margem da versão Inglesa, revista: “Deus unigênito”.


    At 20.28. “Alimentar a Igreja de Deus que te resgatou com o Seu próprio sangue”. Muitas variantes põem-nos na dúvida entre “a Igreja de Deus” ( @ !4 @) e “a Igreja do Senhor” ( @ * *). Ver Capítulo 4, item VII, letra F.


    1 Tm 3.l6. “Deus (!4) ) foi manifestado em carne” deve provavelmente ceder caminho à variante que (A ) ou “o que (A) foi manifestado em carne”. Se esta é a verdadeira lição, a diferença está simplesmente entre B e B Ver Capítulo 4, item III, letra A.


     


    2. Conservação ou omissão de certas passagens.


    Entre as mais importantes: - Mc 16.9-20, abandonada por quase todos os críticos Jo 7.53 a 8.11, a respeito da mulher apanhada em adultério.


    Estas passagens repousam sobre provas de variado peso. Mas, embora esteja averiguado que não fazem parte do texto apostólico, podem ter a sua origem numa verdadeira tradição apostólica, como o primeiro desses casos. Talvez o exemplo mais digno de nota a esse respeito é o que podemos ver num só MS, o “Codex Bezae” (D): Lc 6.5 – “No mesmo dia vendo Jesus certo homem a trabalhar no sábado, disse-lhe: Se efetivamente sabes o que estás fazendo, és feliz; mas se não sabes, és maldito e um transgressor da lei”.76


     


     


     


    Notas


     


    67 Ver Introduction to Study of Old Testament, Jena, 1787; segunda edição, Göttingen, 1803. Tradução inglesa (em parte por G. T. Gollp, 1888).


    68 Mais alta crítica diz respeito às questões que se relacionam com a composição, autor, data e valor histórico dos documentos antigos, tratando o assunto pelas provas internas. O termo empregase em contraposição á mais baixa (mais vezes chamado Textuário) crítica, que se limita apenas ao estudo do texto, e procura determinar a sua forma original, desembaraçada dos erros que incidentalmente se produziram na transmissão dos manuscritos antigos. E, portanto, a expressão <mais alto> não quer significar nem mais nem menos do que a relação desta espécie de crítica com a outra, sendo, contudo, o termo histórico o que melhor pode ser contraposto a textuário.> C. F. Burney, Contentio Veritatis, p. 169.


    69 O termo técnico para esta espécie de erro é homoeoteleuton (terminação semelhante).


    70 Chama-se a isto itaicismo, termo que proveio da discussão para o fim de corrigir a pronúncia da vogal grega eta e de outras.


    71 Acham-se outros exemplos de textos duvidosos em Êx 21-8; 1 Sm 2.3; Ed 4.2; Jó 13.15; Is 63.9; e Jó 41.12; Sl 139.16; Pv 19.7; 26.2 (a negativa é evidentemente correta).


    72 Sobre as passagens aqui citadas será conveniente consultar as versões de Figueiredo e de Almeida. (Nota do Tradutor)


    73 A tendência que há para ampliar os textos das Escrituras, na sua citação, é bem conhecida. Quem não tem ouvido para pregadores, ou não tem lido em certos livros populares, textos assim citados: <onde estiverem dois ou três reunidos em meu nome aí estarei eu para os confortar e abençoar>; <Eu sou o caminho, a luz, a verdade e a vida>, etc.?


    74 Professor B. B. Warifield, Introduction to Textual Criticism of New Testament, p. 209.


    75 Quando Erasmo foi censurado por omitir o referido texto na sua edição, ele irrefletidamente prometeu inseri-lo, se lhe apresentassem um único Ms grego que o contivesse. Em resposta ao seu desafio foi publicado o Codex Britanicus; e então em conformidade com a sua promessa traduziu a passagem na edição seguinte que é a terceira. Esse Ms e o Montfortianus confundem-se.


    76 Bispo Wescott, na Introduction on the Study of the Gospels, Appendix C, apresenta uma lista interessante de tradicionais palavras e obras de Jesus, que não se acham nos evangelhos, sendo certamente a passagem principal a dos At 20.35. Com estas podem comparar-se as Logia, descobertas na coleção Oxyrhynchus em 1896 e 1903 por Grenfell e Hunt. Ver capítulo 3, item II, letra B.

  


  
    Capítulo 5

    As Credenciais e os Direitos da Bíblia



     


    “Eu aprendi a reverenciar os livros da Escritura que chamamos canônicos. Quanto aos outros, quando os leio não penso que seja verdadeiro o que dizem porque o dizem, mas porque me puderam convencer, ou pelos autores inspirados ou por alguma razão especial, de que não se desviaram da verdade”. – Agostinho, ep, 19.


    “Se esses fatos (sobre a origem, a natureza e o progresso da religião cristã) não estão bem estabelecidos, não há na história da humanidade coisa alguma que possa ser acreditada”. Bushe.


    I. Os Direitos das Escrituras


    Quando tratamos de provar a autenticidade da Escritura, nada dissemos sobre sua autoridade divina. Os seus direitos supremos nos próprios livros serão procurados: e as provas confirmativas desses direitos vamos considerar agora.


    A. O Testemunho Circunstanciado


    Com alguma atenção da sua parte, o leitor facilmente se persuadirá da verdade dos seguintes pontos:


    1. Os livros da Sagrada Escritura descrevem a missão de Jesus Cristo como divina. Ele é o mestre mandado por Deus, e desde o princípio da sua pregação Ele anuncia que veio para dar a vida pela salvação da humanidade. João 8.12; 7.16; 17.8; 3.14-18.


    Como prova da sua missão Ele realizou muitas obras miraculosas, e mostrou conhecimento sobrenatural do coração humano e dos acontecimentos futuros. Mt 11.2-6; João 5.36; 6.64; 15.24; 16.30; Mt 20.17-19; Lc 19.42-44.


    Aqueles que melhor o conheceram, e que não eram a seu favor, não puderam atribuir a causas naturais o seu poder e sabedoria. Mc 6.1-3; Lc 4.22; Jo 7.15.


    A sua vida pública foi de abnegação e desinteressada; e a sua vida particular foi pura e benéfica. 1 Pe 2.22, 23; Mt 27.3, 4; At 10.33; Jo 4.34; 6.15; 7.18.


    Ele foi condenado à morte, como tinha predito, por se fazer “igual a Deus”, acusação que não rebateu; e depois da sua morte saiu vivo do túmulo. Lc 22.70. Jo 20.17; At 1.3.


    Por todas estas razões concluímos que as suas palavras devem ser recebidas como divinas. Jo 12.44-50; 14.10, 11; Mt 17.5.


     


    2. Mostram que a missão dos apóstolos era de origem divina. Três dos escritores do Novo Testamento, isto é, João, Pedro e aquele que é considerado autor do primeiro evangelho,77 foram apóstolos a quem Cristo deu o poder de fazer milagres e de publicar o seu evangelho, enquanto que Tiago e Judas, os irmãos do Senhor”, se propriamente não faziam parte dos Doze, com eles se uniram. Mt 10.1-4, 7, 8; Lc 9.6.


    Por mais de uma vez prometeu Jesus aos Seus discípulos a presença do Instrutor Divino, que lhes havia de recordar tudo o que Ele próprio lhes tinha ensinado, concedendo-lhes um conhecimento mais completo e permanente da sua verdade. Mt 10.19, 20. Lc 12.11,12; Mc 13.11. Lc 21.14, 15; Jo 14.16; Ver também Mt 28.18-20 (Mc 16.20); At 1.4; 1 Pe 1.12.


    Os apóstolos por meio de milagres, que eles operavam em nome e pelo poder de Cristo, e pela transmissão de dons sobrenaturais a outros, provaram que sua missão era de origem divina. At 3.16; Hb 2.4; At 5.12, 16; (Mc 16.17,18); At 8.6-8.


    A sua missão foi confirmada por uma santa abnegação e pureza de intenções, e por um rápido e (humanamente falando) inexplicável êxito no seu ministério. At 2.41; 4.16; 5.29; 12.24.
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